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  parte i


  O século das luzes e a revolução
(1715–1800)


  Escrita por
 L. J. Rogier


  capítulo i


  A religião e as luzes


  1. A depcadência da Igreja na Europa



  Bem conhecida é a parábola do homem maligno que, durante a noite, foi furtivamente semear ervas daninhas em meio ao trigo.1 Por mais edificante que seja, ela não se aplica às relações entre “as luzes” e a fé. A situação histórica não apresentava, de um lado, uma coletividade fervorosa de fiéis e, do outro, um grupo de audaciosos assaltantes que vinham atacá-la desde fora: com Voltaire dando como palavra de ordem “esmagar a infame”, com Diderot e a Enciclopédia, d’Holbach, Helvétius, La Mettrie e Volney declarando que toda a religião era uma quimera.[2] De fato, tais homens saíram dessa coletividade; cresceram em meio à sua atmosfera: todos foram alunos dos jesuítas. Eles, portanto, não atacaram de surpresa a comunidade cristã do século xviii, mas dela provinham, e podiam julgar-se seus intérpretes.


  Não foram livros que descristianizaram a França e os outros países do Ocidente;[3] a descristianização somente tomou forma nesses livros, mas o que assim aparecia à vista de todos vinha se propagando havia muito tempo na penumbra.[4] Antes mesmo do fim do século xviii, um progressivo esfriamento da vida de fé era perceptível. No século xviii, para muitos, a religião era menos uma questão de convicção do que de submissão às forças reunidas do Estado e da Igreja, e de conformidade a um conjunto de tradições, de regras e de convenções que impediam a ruptura do equilíbrio social. Na França, uma vez acalmadas as tempestades do jansenismo, do galicanismo e do quietismo, o reinado de Luís xiv havia terminado em meio a um espírito que pôde ser definido como “uma fronda de austeridade na fé”, encarnada na pessoa de Madame de Maintenon, graças a quem considerou-se que a corte se havia transformado num “grande e triste convento penitencial”. Nela, o rei havia esposado “a sabedoria e a devoção”.


  Essa mulher, porém, não foi um gênio criador. Seu papel não foi mais do que a culminação de uma infeliz evolução: o jansenismo, vencido no plano dogmático, triunfava em uma moral severa. Entre os melhores, esse rigor legalista no cumprimento dos deveres religiosos resultava no puritanismo em moral, em temor e tremor na espiritualidade. Havia a consciência da onipresença de um Deus que sabe e vê tudo, que sonda os rins e os corações, e conhece os refúgios secretos de cada consciência. A esse sentimento se somava o temor do diabo, que ronda e está à espreita; daí, sem dúvida, em amplos grupos, e em todas as classes da sociedade, surgiu uma nobre profundidade espiritual; porém, a respeito da vida, esse sentimento fazia pesar uma sufocante opressão. Os sacramentos dificilmente podiam trazer alguma consolação, pois, para recebê-los, eram exigidas disposições quase sobre-humanas; a absolvição, em particular, exigia um esmagamento quase completo do coração, precedido do mais rigoroso dos exames de consciência, mesmo que, em teoria, o “contricionismo” fosse rejeitado. Entre os piores, esse rigor produzia adicionalmente a “hipocrisia perpétua” de uma prática sem alma, de uma degradação oculta sob aparências de piedade. Porventura não era inevitável que essa piedade fingida inspirasse à geração seguinte uma repulsa que se manifestou com um descaramento, uma amargura e uma grosseria crescentes ao longo do século xviii?[5] Acaso não teve Voltaire como padrinho um sacerdote que confiou em grande parte à sua amante a formação religiosa do seu afilhado, e porventura não podemos considerar este último como um fruto amargo da “hipocrisia”?


  Essa França de Madame Maintenon não deixou de fazer parte de um mundo atormentado pelo que foi chamado, há um quarto de século, a “crise da consciência europeia”.[6] Seria inexato não ver aí nada além de um sinal de decadência: entre os governantes dos Estados, bem como entre os dirigentes de quase todas as Igrejas, ela pôs fim à ilusão de encontrar no calabouço e no cadafalso meios realmente aptos a combater o erro. Por meio de intervenções significativas, ela acabou por destruir a abominável crença nas feiticeiras, que, em nome da ortodoxia, esteve na origem de inúmeras crueldades.[7]


  A Europa que teve de padecer essa crise não era materialmente grande. Do ponto de vista cultural, três países prevaleciam: a Inglaterra, a França e as Províncias Unidas dos Países Baixos do Norte. Outros intervieram apenas de forma esporádica, embora às vezes com uma inegável autoridade: tais como as regiões germânicas pela boca de Leibniz. Foi apenas na segunda metade do século xviii que os focos alemães de cultura ganharam importância. O ímpeto das ciências naturais e as novas orientações da filosofia se manifestaram, antes de 1750, quase exclusivamente nos três países citados; e ainda é preciso dizer que as Províncias Unidas aí tiveram um papel mais de difusão que de criação. Às ciências naturais, elas aduziram contribuições importantes, com homens como Christian Huygens, Boerhaave, Swammerdam, Leeuwenhoek, Willen ’s Gravesande, Ruysch e Van Musschenbroek; mas elas não produziram filósofos senão tardiamente, com Hemsterhuis. Elas se contentaram em oferecer-lhes hospitalidade. Sua constituição em federação de sete pequenos países autônomos sem poder central, e onde as cidades se governavam quase inteiramente por si mesmas, oferecia à pesquisa livre, e sobretudo à sua expressão escrita, possibilidades de que careciam quase todos os países monárquicos. O absolutismo, com seu dirigismo cultural e religioso, tornava quase impossível essa liberdade.


  É verdade que, nessa federação das Províncias Unidas, a Igreja Calvinista era uma instituição poderosa, que desfrutava dos privilégios do caçula, do favorito; ela, porém, jamais se tornou Igreja estatal. Caracterizada por seu rigorismo dogmático e moral, ela não teve menos influência sobre a sociedade dos Países Baixos do Norte do que as Igrejas estatais alhures, e a marca do seu espírito permanece visível na fisionomia da nação neerlandesa. Desse ponto de vista, sua influência foi semelhante à da Igreja Galicana na França ou da Established Church (Igreja Estabelecida) na Inglaterra. Não obstante, embora pudesse influenciar — e embora o fizesse até mesmo de maneira indiscreta — ela não podia coagir. Foi isso que fez das Províncias Unidas o Estado mais tolerante do Antigo Regime. Esse Estado mantinha a Igreja reformada e lhe reservava um lugar de honra. Já à missão católica, ele não concedia senão mediante impostos suplementares a liberdade de culto entre os muros dos celeiros, das granjas ou dos armazéns onde ela podia se abrigar. No entanto, ele jamais prescreveu aos seus súditos a obrigação de professar uma religião determinada, proibindo-lhes uma outra.


  Isso explica por que os filósofos da França e da Inglaterra se encontraram nas Províncias Unidas para aí partilharem suas ideias com toda a liberdade e completa privacidade. Locke e Bayle, por exemplo, se conheceram em Roterdã. Durante dois séculos, em Amsterdã e em outras cidades, sobretudo na Holanda, as gráficas imprimiram todos os tipos de coisas que à época teriam tido poucas chances de vir a público na Inglaterra, e nenhuma chance de aparecer na França. Essa tolerância não era apenas um viés filosófico; o espírito mercantil a ela se somava, graças à predominância política e social da burguesia. A revolta contra Filipe ii da Espanha, seu senhor natural, tinha imprimido nas Províncias Unidas o selo burguês: as rédeas do poder permaneceram de maneira durável nas mãos dos regentes das cidades, comerciantes ou industriais. Do ponto de vista social, a nobreza conseguiu permanecer bastante influente no campo, e até mesmo quase onipotente no exército dos estatuders: não obstante, os burgueses dirigiam e dominavam até mesmo a diplomacia, que, em qualquer outro lugar, permanecia sendo domínio reservado à antiga aristocracia. Tudo isso garantiu às Províncias Unidas um certo instinto natural democrático, um respeito precoce pelos direitos do homem, sobretudo um liberal laissez-faire em relação à imprensa. Neste ponto, elas até mesmo se tornaram um exemplo: não foi sem razão que os Estados Unidos da América, em sua Constituição, se referiram à das Províncias Unidas.


  Também a Inglaterra, e logo a França, evoluíram nesse sentido no século xviii, de maneira consciente ou inconsciente. Na Inglaterra a “Revolução Gloriosa” e o triunfo dos whigs, que tiveram tempo para se firmarem, aumentaram e fortaleceram nos governos de Guilherme iii e os primeiros membros da Dinastia de Hanover a influência do capital, o moneyed interest, que prevaleceu cada vez mais sobre a propriedade fundiária, o landed interest. A era da agricultura se transformava rapidamente em era industrial. Na França, essa evolução era bem menos sensível, pois os interesses agrícolas permaneciam em geral predominantes. Não obstante, também aí havia começado, na época de Colbert, a ascensão de uma classe de novos ricos, que penetrou, no século xviii, na magistratura, na administração e na diplomacia, e deu o tom da vida cultural, ao passo que os nobres da corte, aliando-se exclusivamente entre si, perdiam sua influência. Foi assim que, na França, os salões onde se elaborava a opinião pública abriram suas portas aos burgueses. A mesma coisa ocorreu na Inglaterra, nos cafés, logo em número gigantesco, e mais tarde nos clubes; nas Províncias Unidas, nas assim chamadas companhias de poesia, nas companhias de leitura, nas sociedades e nas companhias eruditas; por fim, nos três países, a partir de meados dos anos 1730, nas lojas maçônicas.


  O que contribuiu poderosamente para aumentar o interesse pelos problemas sociais, políticos, culturais e, muitas vezes, também religiosos, foi a imprensa periódica, que nasceu — criada, por assim dizer, a partir do zero — durante a primeira metade do século xviii, sobretudo na Inglaterra, França e Províncias Unidas. Aqui, outra vez, foi a Inglaterra a dar o impulso inicial, com o Tatler, de Steele, o Spectator, de Addison, um London Journal e uma London Magazine, o Free Briton, a Gentlemen’s Magazine, e tantos outros. As Províncias Unidas seguiram o movimento com escritos e periódicos que imitavam o Spectator. Na França, a mesma evolução se manifestou, mas de maneira bem mais lenta do que nos demais países. Em contrapartida, no campo da literatura panfletária, que rivalizava em matéria de atualidade com os periódicos, a França igualava os outros países, e porventura até mesmo os superava.


  2. Os precursores do deísmo



  O famoso período da “crise de consciência” foi marcado por um acentuado ceticismo. Dois nomes se impõem antes de tudo: o do francês Pierre Bayle e o do inglês Anthony Collins. O primeiro, huguenote refugiado, de espírito bastante independente, permaneceu em Roterdã de 1681 até sua morte, em 1706, e aí elaborou diversas obras nas quais, seguindo a linha de Descartes, ele proclamava haver uma antinomia absoluta e insuperável entre ciência e fé. Ele não se contentou em negar, com Descartes, a harmonia entre o conhecimento natural e o sobrenatural, mas foi bem mais longe, estabelecendo que a razão devia rejeitar como falso o que a religião professa. Ele alcançou uma fama mundial com seu Dicionário histórico e crítico, publicado em quatro volumes in-fólio de 1695 a 1697, no qual expôs em detalhe, com competência e espírito crítico, praticamente todas as conquistas da ciência de seu tempo.[8]


  O Dicionário de Bayle se tornou, possivelmente contra a vontade do seu autor, uma escola superior de ceticismo. Até à publicação da famosa Enciclopédia (1751–1772), foi a obra de Bayle que constituiu o refúgio de todos os espíritos fortes, o arsenal do qual tomavam suas armas todos os que desejavam substituir a “autoridade” pela “crítica”.[9] Foi sobretudo a negação de todo liame natural entre a religião e a moral, e sua convicção de que “o ateísmo não conduz necessariamente à corrupção dos costumes” que colocaram em questão a fidelidade à Igreja: sua tese — cuidadosamente dissimulada, como sempre — de que uma sociedade sem fé em Deus poderia ser mais virtuosa do que a dos cristãos pareceu minar os fundamentos da religião. Seu pirronismo foi bem descrito por Voltaire, quando este declarou que Dicionário não atacava em momento algum o cristianismo, mas minava continuamente a fé em seu significado real, devido ao fato de que a religião aí era apresentada como relativa e variável em função do tempo e do lugar. Sendo uma personalidade evasiva, um verdadeiro Proteu, mesmo em suas “relações humanas”,[10] o próprio Bayle conseguiu, ao que parece, conservar a fé em Deus; não obstante, sua influência sobre a vida religiosa dos outros foi, em geral, desastrosa.


  Um inglês também retirado do mundo, Anthony Collins (1676–1729), tornou-se, por seu livro publicado em 1713, Discourse of Free Thinking [Discurso sobre o Livre Pensamento], o grande propagandista dos livres pensadores, ou — para empregar um termo menos rigoroso — dos ecléticos que se distanciavam de toda tradição e de toda autoridade para não admitir nada além do que aquilo que sua própria razão e sua própria experiência lhes faziam descobrir e reconhecer como verdadeiro.


  A época da “crise da consciência” foi ainda mais perigosa para a Igreja e para a religião porque não havia então entre os eclesiásticos nem pensadores de alguma importância nem eruditos originais. A arma tradicional da Igreja era o anátema e a interdição que impõe o silêncio, como se fosse possível impedir uma evolução fingindo ignorá-la. Ademais, as divisões internas a respeito do jansenismo, do galicanismo e do quietismo tinham sido prejudiciais ao magistério da Igreja. Como lamentavelmente ocorreu mais de uma vez na história, a ferocidade teológica com a qual jansenistas e jesuítas se combateram durante dezenas de anos — sobretudo a guerra verbal acerca da “questão de direito” e da “questão de fato” e toda a série de “querelas clericais” tão características do clima da Igreja por volta de 1700 — tinham enchido de desgosto uma grande quantidade de fiéis. Eles pensavam ver a Igreja em vias de se tornar uma arena de teólogos brigões que, de tanto discutirem, e de tanto se debruçarem sobre minúcias, se esqueciam de anunciar a Boa Nova. Em 1761, Voltaire teve a audácia de escrever a Helvétius que o único meio de reencontrar a paz seria “estrangulando o último jesuíta com as tripas do último jansenista”.[11] Dez anos mais cedo, em 1751, o sábio Papa Bento xiv se havia queixado (na correspondência que trocou com o Cardeal Tencin, e que é do maior interesse para quem queira conhecer essa época) que os teólogos esbanjavam de maneira escandalosa as suas forças em disputas sobre questões de tão pouca importância, sem perceberem o perigo que as doutrinas vindas da Inglaterra faziam correr aos países católicos.[12]


  O que tornou grave a época de Bayle e de Collins não foi a presença de tensões entre fé e saber. Estas últimas sempre ocorreram desde que a Igreja existe. Mesmo a aparente impossibilidade de conciliar os resultados da exploração da natureza com a tradição bíblica da Igreja não é uma descoberta do século xviii; as lutas que acompanharam a integração de elementos aristotélicos e averroístas na escolástica forneceram mais de um exemplo disso. O fim da Idade Média foi marcado pela oposição, sob numerosas formas, entre o agostinismo e um tomismo que era constantemente censurado por superestimar o elemento humano em nosso conhecimento de Deus. As polêmicas entre Antigos e Modernos na espiritualidade parecem ter sido a continuação disso, com os papéis invertidos. Se, mesmo sobre este ponto, o humanismo da Renascença representa uma ruptura, a causa disso reside na secularização, iniciada no século xvi, e onde não há erro em ver o elemento essencial pelo qual o cristão da época moderna se distingue daquele da Idade Média: uma maior estima pelas realidades terrenas e um maior respeito pelos recursos naturais do homem.


  Desde que Descartes, em meados do século xvii, havia tentado apresentar uma ideia inteiramente mecânica do mundo e convidado o gênero humano a fazer-se “senhor e possuidor da natureza”, a exploração das forças que governam o universo material havia se tornado uma atividade que abarcava o mundo inteiro e dele vinculava todos os elementos, uma fraternidade que havia de ignorar as fronteiras entre povos, Estados e línguas. O estudo da natureza passava a ser uma empreitada própria de empiristas e racionalistas. Mesmo que diferissem quanto ao ponto de partida, tanto pesquisadores que seguiam o racionalista Descartes quanto os que seguiam o empirista Locke avançavam unidos na recusa de toda e qualquer hipótese, tradição e ideia preconcebida. A Royal Society, fundada em 1662 em Londres, sob a proteção de Carlos ii de Stuart, inaugurou a série das sociedades de estudos que incessantemente se ocuparam da exploração da natureza. Originariamente reservada à elite do mundo intelectual, essa atividade passou a ser cada vez mais o passatempo predileto da burguesia acomodada, uma verdadeira moda durante a segunda metade do século xviii: nos salões parisienses, eram oferecidos cursos de “física experimental” para senhores e senhoras do “belo mundo”.[13] Estes ali dissertavam com seriedade e aplicação sobre astronomia, história natural, mineralogia e galvanismo, estudando com o auxílio dos primeiros microscópios os micro-organismos que eram progressivamente descobertos, e se familiarizavam pouco a pouco com um determinismo que parecia governar a natureza de maneira cega.


  Por consequência de tal vulgarização, o problema da Providência se apresentou para um público cada vez mais amplo, após ter sido por muito tempo uma preocupação exclusivamente de eruditos. Que lugar poderia ser deixado para a religião — e até mesmo para a fé em Deus — em meio à nova concepção do mundo? Era isso que se perguntavam agora até mesmo os frequentadores de salões e cafés. Descartes já havia se preocupado em afastar todo conflito entre a fé cristã e a teoria da causalidade determinante na evolução da natureza. De acordo com ele, uma ideia inata de Deus acompanha todo o nosso pensamento: a própria causalidade determinante é obra de Deus. Mas, enquanto Este se abstém de intervir pessoalmente, tudo se passa de acordo com leis imutáveis, o que faz que, concretamente, nada permita notar Sua ação. Foi isso que abriu espaço para a queixa de Pascal de que Descartes não reconheceu para Deus nenhum outro papel na ordem do mundo senão o de desferir-lhe um peteleco que, no princípio, pôs o mundo em movimento.[14] Acaso Pascal, por sua vez, poderia encontrar outra escapatória para o dilema senão a de renunciar a todo e qualquer estudo da natureza?


  Na teoria da gravitação de Isaac Newton, com a noção de ação à distância e de influência mútua entre corpúsculos sem contato direto, certos teólogos, em particular protestantes, julgaram identificar uma conciliação entre ciência e fé.[15] Houve quem se agarrasse a essa teoria, absurda aos olhos dos cartesianos, como a uma tábua de salvação, pois ela parecia reabilitar o elemento espiritual nas ciências da natureza. O misterioso poder de atração, que se produz em todo lugar do espaço onde esteja presente um corpo material, foi interpretado como uma prova indiscutível de que o espírito triunfa sobre a matéria, de que Deus continua a agir sobre o mundo que Ele criou. A gravitação parecia ser de alguma maneira o dedo de Deus, como se Pascal acabasse por triunfar sobre Descartes. O próprio Newton enxergava em sua teoria uma arma contra o ateísmo. Não obstante, na medida em que fé e ciência se reconciliavam em Newton, era fora de toda e qualquer revelação; foi por isso que logo a “filosofia do senso comum” pôde se apoiar principalmente em Newton, teoria segundo a qual a razão natural, tendo única e exclusivamente de estudar a natureza — e, portanto, fora de toda revelação —, pode concluir que Deus existe. Esta era uma nova versão, apresentada pelo século xviii, do princípio segundo o qual Deus é encontrado em Sua criação, no admirável ciclo do vapor e da água, na respiração do homem, do animal e da planta, na ordem do mundo. Ela veio a se tornar a alma do deísmo, que sustentou a prova físico-teológica da existência de Deus de maneira convencional, às vezes até mesmo resvalando no ridículo, como quando Addison proclamou:


  Th’unwearied sun from day to day


  Does his Creator’s power display


  And publishes to every land


  The work of an almighty hand…[16]


  [O infatigável sol, dia após dia,


  exibe o poder do seu Criador,


  e proclama a todos os países


  a obra de uma mão onipotente…]


  Os sermões da época apresentam numerosas amostras dessa história natural edificante.


  3. O deísmo inglês e neerlandês



  O deísmo foi, portanto, de origem inglesa: vale dizer, as “luzes” nasceram na Inglaterra. Na França, era ainda bem perigoso atacar a doutrina da Igreja: até ao final do Antigo Regime, nenhuma obra filosófica ou teológica podia ser publicada sem a Aprovação; mesmo a Enciclopédia de Diderot e de seus colaboradores foi dela dotada. Na Inglaterra dos últimos Stuarts, e sobretudo da Rainha Anne, os investigadores já respiravam com maior comodidade: é sobretudo aludindo a essa liberdade e às ocasiões que ela oferecia que a tradição inglesa tem gosto em dar ao curto período do reinado da Rainha Anne (1701–1714) o nome de “era de Augusto”. Essa era, no entanto, apenas dava continuidade a uma evolução já iniciada, como fica patente, entre outras coisas, por um “Ato do Parlamento”, de 1677, que aboliu a pena de morte em questões de Igreja ou de religião. A “Revolução Gloriosa” é habitualmente reduzida pelos manuais de história a uma querela religiosa que se concentrava sobre duas pessoas; para chegar ao fundo das coisas, ela rejeitou de vez o dogma do poder divino dos reis. Bem à moda inglesa, este foi o sinal da complexa crise de consciência pela qual o século começou; desse ponto de vista, o retorno do filósofo John Locke (1632–1704) da Holanda à sua pátria foi algo bem mais significativo que uma questão pessoal. Por sua opinião sobre o “caráter racional do cristianismo”, teoria segundo a qual revelação e tradição, por mais respeitáveis que fossem, haviam se tornado supérfluas a partir do momento em que o objeto do ensinamento cristão podia ser demonstrado pela razão, ele ingressava num caminho no qual seguiram-no decididamente seus compatriotas John Toland (1670–1722) e Matthew Tindal (1656–1733). Em seu tratado O cristianismo não é misterioso, o primeiro se esforçou por demonstrar que, em matéria de religião, nada que supere a razão pode ser sustentado, e que, por conseguinte, nenhum ponto de doutrina pode ser um mistério. A obra de Tindal, O cristianismo é tão antigo quanto a criação, foi ainda mais longe, monopolizando a religião natural e se tornando assim a bíblia do deísmo. A existência de um “Ser Supremo” — a escolha do termo é característica da mentalidade da época — e a imortalidade da alma humana eram as verdades primitivas comuns a todas as religiões e deviam ser o suficiente para o homem “esclarecido”. A ideia de um Deus-Trindade, de um Filho de Deus encarnado, de uma Ascensão, de uma descida do Espírito Santo, era absurda aos seus olhos. Embora ainda visse no Cristo um personagem histórico, Ele não pôde ser mais que um homem esclarecido, o profeta da religião natural, que passou pelo mundo fazendo o bem.


  Ao identificar religião e moral, o deísmo reduzia a Igreja a uma obra de educação e seus ministros ao papel de professores populares. Pecado original e redenção passavam a ser mitos; a cruz sobre a qual outrora o Homem-Deus expiou a falta da humanidade caída passava a ser um símbolo vazio. Os três anéis de Nathan der Weise (Natã, o Sábio, a peça de Lessing, de 1779) logo haviam de substituí-lo. Uma fé cega na bondade natural do homem fazia ver o mal como uma pura consequência da ignorância. Ao difundir o saber, o pecado seria expulso: aí onde fossem construídas escolas suficientes, seria possível derrubar as prisões. Nada caracteriza com maior clareza a corrente deísta, naquilo que ela tinha de atraente para uma geração criada em meio a uma piedade sombria, que o otimismo com o qual seus propagandistas retrataram o futuro: esta terra havia de se tornar uma morada cada vez mais segura e agradável à medida que o homem continuasse a submeter a si as forças da natureza. Logo o para-raios de Franklin havia de elevar essa fé acima de qualquer dúvida. E embora a meditação de todas essas maravilhas parecesse inflamar a alma piedosa com um mais profundo respeito para com o grande Arquiteto do universo, tudo o que os teólogos ensinavam sobre Ele, bem como todo o conjunto do culto da Igreja, com isso perdiam cada vez mais o seu significado.


  Essa descristianização gradual da religião — embora seja preciso distingui-la de maneira essencial do ateísmo — ganhava cada vez mais terreno na Inglaterra do século xviii… Em meio a tudo, a Igreja Anglicana permanecia sendo o que era, a Igreja estatal oficial, salva do papismo pela chegada de Guilherme iii e Maria Stuart. Firmemente ancorada no Estado e no povo, indissoluvelmente ligada à coroa pelo Ato Constitucional (Act of Settlement) de 1701, ela parecia se petrificar sob a autoridade exclusiva e incontestada de uma disciplina benigna que impunha à vida religiosa pessoal obrigações nitidamente mais discretas do que as impostas pelas seitas dissidentes (dissenting congregations). Aos olhos de alguns, ela devia se assemelhar à caricatura que dela fez Samuel Butler: venerável instituição, a única detentora “das ferramentas que permitem obter a salvação por meio de uma operação puramente mecânica”,[17] imagem cínica, que pode, aliás, ser aplicada a toda e qualquer Igreja estatal, como à Igreja Católica em países latinos. Mas o Elizabethan Church Settlement havia conferido à Igreja Anglicana uma posição sempre um tanto flutuante em matéria doutrinal. “Caminhando sempre sobre a corda bamba”, como dizia Lytton Strachey, ela podia ainda menos se fechar às influências de fora porque havia entre seus próprios servidores, mesmo do mais alto escalão, deístas declarados. Um dos mais conhecidos foi Benjamin Hoadley, o qual o favor da Casa de Hannover fez ser nomeado bispo de Bangor em 1715, para depois ser promovido de sé em sé, até que morreu, em idade avançada, na de Winchester (1761). Este último exprimiu diversas vezes, em seus sermões e em seus escritos, a opinião de que a graça de Deus chega a nós independentemente de “todo método particular de observância religiosa”: isto equivalia, de fato, a negar à Igreja toda autoridade sobre a doutrina e sobre sua interpretação.


  Sob todas essas influências, a Inglaterra tornou-se ao longo do século xviii o mais tolerante dos Estados da Europa — sempre excetuando em alguns aspectos as Províncias Unidas — no sentido de que todas as opiniões religiosas, exceto as dos ateus e dos papistas, podiam aí ser defendidas impunemente. Um “Ato do Parlamento” de 1696 havia abolido toda e qualquer censura preventiva: em consequência, todos estavam livres para mandar imprimir tudo o que lhes aprouvesse, sem consultar nenhuma autoridade civil ou religiosa. Uma tão grande liberdade de imprensa não foi alcançada em nenhum outro lugar, nem mesmo nas Províncias Unidas. Esta era a realização da visão de Milton, “liberdade de imprimir sem licença”, e era algo inteiramente em conformidade com as Cartas sobre a tolerância (Letters on Toleration), de John Locke, onde esse “evangelista da doutrina whig”[18] havia defendido que o Estado não deveria ter nenhuma preocupação com a salvação das almas. Isto equivalia a estender de maneira lógica ao direito público o alcance da teoria do direito natural.


  Inicialmente elaborada de maneira vaga pelo francês Jean Bodin (1530–1596), essa concepção adquiriu uma expressão precisa no neerlandês Hugo Grócio (1583–1645). Em Grócio, o direito natural é tão universalmente válido e invariável quanto a verdade aritmética segundo a qual duas vezes dois são quatro: é algo a que nem mesmo Deus pode conferir modificação alguma. O direito natural constitui, portanto, um domínio sobre o qual não pode haver nenhuma divergência de fé. Aplicado ao Estado, ele também situa este fora de toda e qualquer controvérsia religiosa. Portanto, convém ao Estado permitir um completo laissez-faire em relação a todas as comunhões religiosas, e até mesmo em relação à difusão de todas as opiniões, contanto que elas não ameacem nem os bons costumes, nem a ordem pública. Por conseguinte, foi sobre esta reserva que se assentou a exceção feita por Locke em detrimento dos ateus e dos católicos: os primeiros minariam a moral, já os últimos a autoridade do Estado, uma vez que persistiam declarando legítimo um soberano diferente daquele que reinava de fato. Na realidade, os católicos não eram unânimes em fazê-lo — tampouco os únicos, o que é ainda mais significativo, pois, também entre os anglicanos, havia um certo número de “jacobitas”. Seja como for, era uma inconsequência lamentável por parte de Locke persistir em recusar aos católicos os direitos que ele reivindicava tão expressamente para os presbiterianos, independentes, anabatistas e quakers, “e até mesmo para judeus e maometanos”. Neste ponto, Locke divergia deploravelmente de seu contemporâneo Bayle, que, sendo ele mesmo vítima da intolerância católica, reivindicava até mesmo para os católicos a liberdade de professarem sua fé.


  Até quase o final do século, a situação dos católicos na Inglaterra permaneceu, com efeito, submetida a esta concepção: não lhes era permitido enviar seus filhos para estudarem no exterior, eles eram excluídos das universidades, das funções públicas e do exército, pagavam quase o dobro de impostos e não eram autorizados a fazer celebrar a Santa Missa, mesmo dentro de suas casas. Legalmente, eles eram quase párias.[19] Não obstante, mesmo na Inglaterra, a vida corrente se antecipava à lei: mesmo em relação aos papistas — ainda excluídos do “Ato de Tolerância” de 1689, que havia concedido “liberdade de culto” aos dissidentes — uma tolerância social fazia pouco a pouco caírem em desuso todos os tipos de prescrições humilhantes. Exemplo disso foi o papel, a influência e o respeito de que desfrutou no mundo das letras um Alexander Pope (1688–1744), que, mesmo que tivesse notórias tendências deístas, viveu e morreu como católico. Os fatos reportados nos relatos de viagens datados de cerca de 1730 deixam fora de dúvida que, pelo menos em muitas cidades, os católicos assistiam regularmente à Missa sem serem impedidos. Quanto ao mais — traço que durante muito tempo foi típico da vida britânica, bem como da vida escandinava — as aparências brilhantes e tranquilizadoras permaneciam de pé, de maneira que a Igreja Anglicana pôde continuar cumprindo o seu papel de sustento da Coroa e de polícia dos costumes, encarregada de manter “os pobres” na crença no Céu e no Inferno. Segundo uma anedota atribuída a Gibbon, para a irreligião valia o mesmo que para as perucas empoeiradas: elas eram reservadas à aristocracia.[20] Aos olhos da classe proprietária, o anglicanismo encarnava, ademais, a religião da alta sociedade, que dava o polimento final ao gentleman e ao burguês culto.


  Não obstante, o século xviii ficou marcado na Inglaterra por um espírito de gravidade que incitou ambientes cada vez mais numerosos à pesquisa científica e filosófica. Entre um século xvii de violentos conflitos, religiosos e políticos, e um século xix de problemas sociais, este aparece como período por excelência equilibrado, seguro de si e satisfeito, “brilhante no ápice e estável na base”.[21] Foi isto que criou um vivo contraste entre a sociedade inglesa e a sociedade francesa na época que nos ocupa. O caráter agressivo e destruidor que o deísmo não tardou em assumir na França não existiu na Inglaterra, onde a aliança entre fé e ciência permaneceu conveniente para os dois partidos, e justificava, aos olhos de ambos, determinados sacrifícios.


  4. O deísmo na França



  Na França, o deísmo fez sua aparição vindo da Inglaterra. Tanto Montesquieu como Voltaire deveram a uma longa estadia na Inglaterra a inspiração que havia de fazer deles os mestres do deísmo francês e, de acordo com a palavra que prevaleceu na França, os “filósofos” por excelência — na verdade, os vulgarizadores, ora brilhantes, ora realmente superficiais, de um pirronismo religioso que havia de culminar num materialismo crasso. Charles de Secondat, Barão de La Brède e de Montesquieu (1688–1755), dedicou mais de dez anos da sua vida a percorrer a Europa e permaneceu, entre outros lugares, mais de dois anos na Inglaterra. Foi ali que ele elaborou as reflexões que formam a substância do seu volumoso livro, a obra da sua vida, O espírito das leis (1748), e que haviam de se tornar um dos fermentos da Revolução Francesa; o autor, no entanto, era antes animado por intenções conservadoras, e amava fazer referência ao direito público da Idade Média. Se julgava tão salutar a constituição inglesa, foi por crer nela identificar a sequência ininterrupta do direito medieval.


  Nas Cartas persas, publicadas a partir de 1721, ele apresentava dois persas a viajar pela França. Estes passam a conhecer a situação política e religiosa e criticam, com um amargor sarcástico, a ausência de liberdade de consciência e a decadência de uma vida religiosa que havia se tornado superstição. Na Confederação Helvética, ao contrário, eles conhecem uma sociedade segundo o seu coração: a forma republicana de governo lhes parece fornecer a melhor garantia dos direitos do indivíduo. O livro publicado treze anos mais tarde, Considerações sobre as causas da grandeza e da decadência dos romanos, deu ocasião a Montesquieu para exaltar a vida política e cultural das Províncias Unidas como a encarnação mais perfeita da liberdade espiritual que outrora fizera a grandeza de Roma.


  Em O espírito das leis, por fim, a monarquia constitucional mantém e conserva as instituições da Idade Média e, por isso, exibe sua luminosa superioridade sobre a tirania do absolutismo monárquico. Essa glorificação do direito público inglês se assentava sobre o fato de que ainda subsistia na Inglaterra um bom número de liberdades feudais graças à colaboração bem regrada entre o rei, os lordes e os comuns. A ilusão consistia em crer que a constituição inglesa manifestava um respeito absoluto pela separação dos três famosos poderes políticos;[22] ora, em verdade, em nenhum outro lugar do mundo reinava uma tão grande confusão de princípio entre legislativo e executivo. O livro todo, ademais, exalava indiferentismo religioso. Montesquieu pretendia libertar a Igreja do absolutismo real; não escondia, porém, o desprezo com o qual a considerava, nem sua convicção de que ela estaria condenada à morte a partir do momento em que o Estado deixasse de sustentá-la. No que dizia respeito à Igreja da França, cuja decadência parecia irremediável, esse prognóstico nada tinha de inverossímil, julgando desde um ponto de vista puramente natural.


  Esse último livro foi a obra-prima de Montesquieu, e teve uma influência prolongada sobre a evolução do direito público. No entanto, essa influência é pouco perceptível na opinião pública dos seus contemporâneos e da geração subsequente; em todo o caso, infinitamente menos do que a de Voltaire (1694–1778), que era somente alguns anos mais novo que ele.


  Exilado de seu país quando tinha trinta anos, esse filho de um notário, já célebre como homem de letras, ricamente talentoso e também ricamente dotado, passou três anos consecutivos na Inglaterra. Ele adquiriu um conhecimento profundo da língua inglesa e de sua literatura, e mergulhou sobretudo nos escritos dos filósofos ingleses. Suas Cartas inglesas, publicadas em 1734, são um eloquente testemunho disso. Nelas, ele louvou com complacência a liberdade de religião que reinava no Império Britânico, e aprovou a posição de exceção reservada aos católicos. Essa obra inclusive apresenta seu primeiro ataque direto contra a Igreja Católica, a qual ele havia de perseguir com um verdadeiro ódio durante o último período de sua longa vida. Não é impossível que um jansenismo mesclado de hipocrisia tenha circulado entre seus familiares, e que permita explicar, ao menos parcialmente, a origem desse ódio. Voltaire contrariou a moderação observada na maior parte do tempo pelos deístas ingleses em relação à Igreja, à religião e à tradição. Por seu grito de guerra “esmagai a infame!”, ele convocou a intelligentsia francesa a uma espécie de cruzada contra a Igreja, em obras quase inumeráveis, brochuras e cartas polêmicas. E ele mesmo deu o exemplo, tomando como armas o sarcasmo cortante, a denúncia, e até mesmo a mentira e a calúnia. Sem escrúpulos no emprego dos meios, esse grande mestre do estilo empunhou, com uma impressionante predileção, a ironia picante, o sacrilégio e as piadas de duplo sentido. Seu Ensaio sobre os costumes deixa transparecer em todos os pontos a intenção de apontar no cristianismo a principal causa da injustiça no mundo. Foi assim que ele lançou a Igreja ao escárnio da juventude e arruinou a fé em muitos corações. Ele se tornou o ídolo dos livres pensadores franceses e permaneceu sendo-o por muito tempo de uma burguesia descristianizada. Todavia, seu cínico desdém para com o povo havia de privá-lo nos dias de hoje da aprovação dos marxistas.


  Durante o último período da sua vida, podemos nos perguntar se ele não foi antes agnóstico, ou mesmo ateu, do que deísta. O terremoto de Lisboa (1755) transtornou um grande número de almas que viviam num otimismo metafísico semelhante ao de Leibniz, e na fé que tinham no progresso constante do “melhor dos mundos”. Neste cínico, ele reforçou ainda mais o derrotismo que tornava cada vez mais negador o tom dos seus escritos, e fazia seu autor se assemelhar, aos olhos de um grande número de pessoas, de acordo com a palavra de Goethe, com um fantasma cadavérico. Mas isso não impede que ele tenha sido deísta no momento em que retornou da Inglaterra: durante vinte anos, ele não deixou de manifestar sua fé num Deus, o grande relojoeiro que fabricou o admirável mecanismo do mundo e que se retirou em seguida para deixar Suas criaturas fazerem uso do livre-arbítrio que a elas conferiu em Sua infinita sabedoria.


  Numa declaração mais recente: “Se Deus não existisse, seria preciso inventá-lo”, essa certeza parece já abalada; esse discurso denuncia a sua intenção de reservar a incredulidade pelo menos a uma elite, e de manter a religião como uma espécie de guardiã da moral e da ordem em meio ao “povo”. Mas, quanto ao mais, ele vinha se tornando cada vez mais o líder de uma escola que buscava lançar a ciência contra a fé e daquela se servir como arma contra a Igreja. “Para esmagar a infame, todos os meios são bons”, eis a lição que seus discípulos guardaram.


  Foi assim que Voltaire, mais do que qualquer outro, contribuiu para o lamentável processo que estava em vias de minar a Igreja, extirpando a fé em sua doutrina e o respeito para com seus ministros e suas instituições. No final do século, sobretudo graças à sua intervenção, esse processo estava tão avançado que, quando pela queda da monarquia o apoio do Estado abandonou a Igreja, um surto de ódio ameaçou submergi-la. Sendo um escritor abundante e disperso, Voltaire certamente jamais teria adquirido uma tamanha influência sobre os seus contemporâneos se tivesse sido um pensador acadêmico. Foi precisamente por seu brilhante diletantismo, que sabia se servir de um estilo bem pessoal, incisivo e isento de toda ênfase, que ele manteve sob o seu feitiço a geração de intelectuais mais jovens. Todavia, uma contingência trágica contribuiu para tanto: a Igreja empregou com frequência um excesso de retórica para refutá-lo, de maneira que a apologética carecia de maneira quase contínua de um “espírito” que pudesse rivalizar com o seu. Foi a impotência da Igreja que fez o sucesso de Voltaire, assim como os reais defeitos da Igreja foram seu ponto de apoio.


  Durante o último período da sua vida, Voltaire — assim como a maior parte dos philosophes, entre outros Montesquieu, Rousseau, Buffon e Turgot — ofereceu algumas contribuições à famosa Enciclopédia ou dicionário fundamentado das ciências, das artes e dos ofícios, publicada em Paris entre 1751 e 1772 em 35 volumes. Originalmente, ela não era nada além de um empreendimento comercial de alguns editores associados. Mas, sob a direção perita de Denis Diderot (1713–1784), a obra alcançou a extensão de um preciosíssimo condensado do pensamento e do saber do terceiro quarto do século xviii. Diderot adquiriu e conservou durante muito tempo uma fama internacional por seu estudo Sobre a suficiência da religião natural, que foi, para muitos, a bíblia do deísmo. Ele mesmo evoluiu, ao longo da sua vida, do deísmo ao panteísmo, e sem dúvida acabou num materialismo próximo do ateísmo; na religião, ele não via, no final das contas, nada além de uma fonte do mal. Ele inicialmente teve como principal colaborador um erudito de múltiplos talentos, Jean Le Rond d’Alembert (1717–1783), filósofo mais profundo e de tendências menos radicais, que alcançou uma grande fama como matemático, e que, a despeito do seu deísmo, acreditou durante toda a sua vida na revelação divina. Foi ele que escreveu a introdução ao primeiro volume da Enciclopédia, mas provavelmente retirou-se do empreendimento a partir de 1758.


  A gênese da Enciclopédia é coberta de enigmas; é questionável, porém, que tenha sido originalmente concebida como uma arma contra a religião. Não somente se encontram entre seus assinantes todos os tipos de homens de uma inquestionável ortodoxia, como por exemplo Barnabé Chiaramonti, o futuro Pio vii,23 mas é certo que, ao menos no início, autores cuja fé jamais foi posta em dúvida, e mesmo teólogos, nela colaboraram. Se alguns dentre eles mais tarde tiveram dificuldades com as autoridades eclesiásticas devido à sua colaboração, isso não é o suficiente para provar, como se supôs, que Diderot tenha utilizado alguns sacerdotes como testas de ferro para enganar a censura eclesiástica. É fato que os tomos publicados antes de 1759 levam a aprovação da Sorbonne. E é certo que, em 1751, não havia hostilidade declarada entre os teólogos e filósofos da Sorbonne, de um lado, e Diderot e seus colaboradores, do outro. Em meados do século, provavelmente ainda reinava no campo dos eruditos católicos uma grande hesitação sobre os problemas postos pela evolução das ciências naturais. É no mínimo claro que, no período de 1751 a 1759, havia nos meios eclesiásticos uma divergência de opiniões a respeito da Enciclopédia. Depois de inicialmente se exprimirem não sem benevolência em sua revista mensal, O diário de Trévoux, os jesuítas franceses logo adotaram uma atitude de reserva, que se transformou em desaprovação. Quando a Enciclopédia foi lançada, em 1751, a Sé Apostólica era ocupada por um homem pacificador, Bento xiv, alguém continuamente inclinado a respeitar a liberdade de pensamento e a favorecer a discussão com os descontentes. O clima devia ser favorável ao empreendimento. Quando esse Papa morreu, em 1758, o céu escureceu; sob Clemente xiii, conforme veremos, seguiu-se uma viva reação. A Enciclopédia foi uma das suas primeiras vítimas.


  Se o afastamento de d’Alembert teve ou não alguma relação com esse acontecimento é algo que jamais conseguimos descobrir. No entanto, é patente que, a partir de 1759, aproximadamente, a obra passou a apresentar um caráter tendencioso e anticlerical mais assinalado que anteriormente, conquanto mesmo acerca desse ponto ela jamais tenha alcançado uma verdadeira unidade de pensamento. Visivelmente, a direção conferida por Diderot nem sempre foi muito firme. Isso é constatável, entre outros sinais, pelo fato de que o valor respectivo dos diversos artigos varia consideravelmente: ao lado de artigos bastante profundos e originais, encontramos outros que são bem superficiais, e um determinado número deles são servilmente emprestados de dicionários mais antigos, como o Dicionário de Trévoux, compilação publicada pelos jesuítas franceses por volta de 1740.[24] Podemos, não obstante, constatar que as palavras-chaves nessa matéria colocam em evidência de maneira bastante constante — ainda que por prudência revestidas de um formato hipotético — opiniões filosóficas e teológicas em contradição com a doutrina da Igreja. É certo que do conjunto se extrai um ceticismo cuja influência contribuiu, ao longo da segunda metade do século xviii, a impelir a opinião pública francesa na direção do anticlericalismo e da indiferença religiosa, bem como na direção das ideias políticas que haviam de se exprimir na Revolução Francesa.


  Essas mesmas tendências se exprimiam de maneira mais radical e mais aberta nas obras de alguns philosophes franceses entre os quais o deísmo havia evoluído para um materialismo declarado. Citemos Julien Offray de La Mettrie (1709–1751), médico formado em Leiden, autor de uma obra que causou empolgação, O homem máquina, obra cuja difusão foi proibida na França, e que forçou o autor a se exilar; um semineerlandês, Claude Helvétius (1715–1771), que pregava um ateísmo absoluto; o alemão afrancesado d’Holbach (1723–1789), inimigo feroz de toda religião, autor de panfletos como A contaminação sagrada e A impostura sacerdotal, cujos títulos pretendem eles mesmos definir a religião; por fim, bem mais jovem, Volney (1757–1820), que, em seu livro As ruínas, declarava ser a religião uma ilusão funesta, e que, por esse motivo, se tornou o líder da propaganda ateia, frequentemente vulgar, do século xix.


  Jean-Jacques Rousseau (1712–1778) ocupa uma posição inteiramente especial. Seu gênio pessoal fez dele tanto um deísta que minou a ortodoxia quanto o mediador que preparou os caminhos para a reabilitação da religião; ele foi a um só tempo um racionalista e um romântico, um iconoclasta e um piedoso tradicionalista, um misantropo e um apaixonado partidário do “amor desinteressado”. Nele, a fria razão emprega suas últimas forças, e o sentimento reassume seus direitos ignorados com a impetuosidade de uma corrente por muito tempo reprimida. Tendo sido uma teia de contrastes, ele teve uma posteridade tão eclética quanto desconcertante: Robespierre, Joseph de Maistre, Chateaubriand, Saint-Simon, Lamennais, Proudhon, Ozanam; e, por meio de Amelie von Gallitzin, ele estimulou na Alemanha o “despertar da fé” (Glaubenserweckung). Assim como toda a sua vida foi dilacerada por ferozes conflitos, e como toda a sua obra pulula de teses inconciliáveis, sua influência póstuma apresenta igualmente os mais chocantes contrastes. Para não citar mais que um único paradoxo impressionante, ele que glorificava o “bom selvagem”, o qual não era sobrecarregado pelo pesado fardo da civilização, ele que combatia toda a cultura e havia alcunhado o homem que reflete “um animal depravado” se tornou o inspirador dos pedagogos, o pai de um novo ensino popular e do “moderno liceu”.


  Confrontando-o com Voltaire — frequentemente ambos são nomeados juntos, sendo que um abismo os separa —, constatamos a completa oposição entre eles, em particular a respeito da religião. É preciso chamá-los ambos deístas, pois mesmo Rousseau, que durante toda a sua vida curvou-se sob a consciência do pecado, negava o pecado original e tinha um ódio mortal contra a Igreja, que estaria corrompida pelos teólogos. Ainda assim, que diferença! O Deus-relojoeiro de Voltaire é um aposentado abandonado à ociosidade, ao passo que Rousseau confessa uma “Previdência previdente e provedora” e declara que o mais digno emprego da razão é aniquilar-se diante do mistério, diante da inescrutabilidade de Deus. Foi assim que Voltaire culminou no vazio religioso, e Rousseau no despertar religioso do romantismo. Em verdade, foi Rousseau que fez a religião atravessar a barricada da Revolução. Voltaire morreu junto com seu século, e não sobreviveu senão como oráculo de anticlericais autossuficientes e de antidemocratas satisfeitos, ao passo que Rousseau não deixou de inspirar os idealistas, utopistas e reformadores do universo, e de animar os renovadores da piedade. O socialismo utópico pode dizer-se seu descendente: todos aqueles que, ao longo do século xix, se ergueram contra a opressão dos pequenos e contra a discriminação racial reivindicam seus escritos. E eis algo que para nós não tem menos importância: os gostos pietistas do romantismo nasceram do apelo por ele lançado desde o fundo do abismo, depois que a fé utilitária do século das luzes fez passar seu sopro glacial sobre a Igreja e a sociedade, sobre a pregação e a prece. Tendo tido graves fraquezas e tendências mórbidas, e a despeito de todo o mau que contribuiu para fazer, Jean-Jacques foi para a posteridade, mesmo do ponto de vista da vida religiosa, uma bênção de Deus.


  5. A franco-maçonaria



  A franco-maçonaria, nascida no solo da Inglaterra, é, também ela, uma representante típica do deísmo. Trata-se de um produto autêntico do século xviii, conquanto as primeiras lojas tenham nascido da fusão entre clubes de amigos que pretendiam remontar à organização corporativa da Idade Média. Eles se diziam continuadores das confrarias de pedreiros livres, que, caminhando de cidade em cidade, tinham participado da construção das mais célebres catedrais da Inglaterra. A organização corporativa, com seus graus de aprendiz, companheiro, mestre e grão-mestre, teria supostamente sobrevivido na franco-maçonaria com todo o seu ritual e sua terminologia de confraria, sem solução de continuidade, assim como o nome de “loja” e o patrocínio de São João Batista. O que é certo é que essa organização incrementou continuamente suas forças pelos ares importantes e misteriosos que atribui a si mesma, e que ela realiza o ideal confraternal sobretudo reservando aos irmãos o sustento mútuo e privilégios.


  A primeira Loja foi fundada em Londres em 24 de junho de 1717, festa de São João Batista. A expansão foi surpreendentemente rápida: alguns anos depois, conta-se que a Inglaterra pululava de Lojas; na Escócia e na Irlanda, o desenvolvimento foi notavelmente mais lento. Em contrapartida, nas colônias, ele parece ter sido rápido: uma Loja foi fundada em Calcutá em 1730; depois da fundação de uma primeira Loja em Boston, em 1730, as Lojas se tornaram em toda a América do Norte os pontos de encontro onde se realizavam todos os intercâmbios intelectuais e políticos. De maneira muito rápida, o movimento se estendeu a outros países da Europa. Dunquerque teve sua primeira Loja a partir de 1721, Paris, em 1725, Madri veio depois, em 1728. Entre 1730 e 1750, a franco-maçonaria conquistou o continente; Lojas foram fundadas sobretudo em Haia, Amsterdã, Bruxelas, Namur, Liège, Lisboa, Florença, Estocolmo, Hamburgo, Berlim, Viena e na Toscana. Depois, as novas fundações se multiplicaram, sobretudo na Inglaterra, na França, na Alemanha e nos dois Países Baixos, embora aqui tenha se tratado sobretudo de cisões de Lojas mais antigas.


  Isso bem demonstra que a instituição nasceu da mentalidade da época. Por um lado, ela reclamava para cada indivíduo o direito à sua opinião pessoal, ao livre pensamento; por outro lado, ela se abria às aspirações sociais e cosmopolitas. Na primeira metade do século xviii, sobretudo a partir do Tratado de Utrecht (1713), vemos crescer em todos os países a vontade de estabilizar a paz mútua e a convicção de que o mundo teria o maior interesse na unificação espiritual das nações. Essa tendência se concretizou na política dos dirigentes ocidentais; o Cardeal Fleury, líder do governo francês, o primeiro ministro da Inglaterra Walpole e o grande-pensionário holandês Slingelandt entraram em acordo na intenção de resolverem os conflitos de maneira amigável. Soberanos e ministros trocaram visitas; ora aqui, ora acolá, realizaram-se conferências, e até mesmo congressos, onde se exprimia de maneira cada vez mais nítida a consciência de que os interesses econômicos não devem opor, mas unir os povos.[25] A esse sentimento mesclava-se um outro: o de que não somente a era das guerras de religião havia acabado, mas de que nem mesmo as diferenças de religião deveriam promover separações. A franco-maçonaria é filha legítima dessa época. Ela tinha como âmbito esse desejo de irmanação internacional e interconfessional; daí as condições de admissão limitadas, em princípio, ao mínimo de fé deísta num Ser Supremo, o “grande Arquiteto do universo”, e à profissão de uma religião natural.


  Nos países onde predominava uma Igreja Estatal anglicana ou luterana, essa evolução prosseguiu sem grandes obstáculos: até mesmo os mais altos funcionários da Igreja, bem como do Estado, sem exclusão dos bispos nem dos soberanos, aderiam às Lojas, e eventualmente até mesmo assumiam a direção delas. Mas aí onde predominava o calvinismo, surgiam maiores resistências; sob a pressão dos sínodos da Igreja reformada, os Estados Gerais das Províncias Unidas promulgaram proibições estritas. Elas foram, porém, incapazes de deter o progresso do mal; a longo prazo, as Lojas neerlandesas contavam entre seus membros não apenas os mais eminentes personagens do país, até o estatuder, mas inúmeros ministros da Igreja, provavelmente até mesmo alguns sacerdotes católicos.


  Com um vigor ainda muito maior que as Igrejas calvinistas, Roma tomou medidas de proteção contra a franco-maçonaria, mas com bem pouco sucesso. O poder central do Papa e da cúria estava se debilitando, como vamos estudar com maiores detalhes. Quase todos os soberanos católicos faziam uso irrestrito de seu direito de placet. Daí resultou que os decretos pontificais promulgados a esse respeito permaneceram por tanto tempo letra morta em diversos países católicos. Nos territórios que dependiam direta ou indiretamente das casas de Habsburgo ou de Wittelsbach, sem excetuar os príncipes-bispos, nem os Países Baixos Austríacos, a franco-maçonaria não tardou em ganhar posições em meio à nobreza e à burguesia. Por volta de 1780, é provável que muitos bispos e inúmeros sacerdotes tenham pertencido a uma Loja. Esse estado de coisas era particularmente sensível em Liège: de 1772 até à Revolução, sob o governo dos bispos Veldbruck, Van Hoensbroek e de Méan, que eram provavelmente os três franco-maçons, aí houve uma espécie de central de imprensa do livre pensamento. Na França, igualmente, o movimento se desenvolveu durante muito tempo de maneira ampla e sem entraves.


  Em contrapartida, a fundação de uma Loja em Florença provocou imediatamente a resistência de diversos soberanos italianos. Clemente xii se referia às proibições deles quando proibiu, em 1738, a todos os católicos a adesão a uma Loja. Em 1751, Bento xiv confirmou essa proibição e sancionou-a com uma excomunhão reservada ao Papa. Entre os motivos enumerados por sua bula, o primeiro foi o caráter interconfessional da liga e “o grande perigo que daí decorre para a pureza da fé católica”, e o segundo o juramento de segredo absoluto. Foi essa bula que fez da franco-maçonaria na Itália, na Espanha e em Portugal o centro de mobilização de todos os inimigos jurados da Igreja.


  No que diz respeito à França, que contava mais de seiscentas Lojas por volta de 1770, há pouquíssimas referências, antes da Revolução, de objeções levantadas pelos ambientes clericais: numerosos prelados ocupavam postos elevados nas Lojas; algumas Lojas, pelo menos, faziam regularmente serem ditas missas pela alma dos irmãos falecidos, bem como, nos enterros, os emblemas da Loja eram frequentemente levados à igreja. Assim, não é possível persistir crendo no “grande complô anticatólico” no qual os franco-maçons franceses do século xviii, tendo Satanás em pessoa à sua frente, teriam desempenhado o papel principal. Foi isso que um historiador católico francês chamou “a fábula do complô maçônico”.[26] Contudo, essa tradição é bem resistente, e quase assume a aparência de uma certeza.


  No entanto, isso não quer dizer que seja preciso descartar toda relação entre a Revolução e as Lojas. A diversidade do deísmo, de acordo com as diversas regiões, tal como foi descrita na exposição acima, acarretava também, de maneira inteiramente natural, uma diferença no espírito que animava as Lojas. O fato de que Voltaire foi franco-maçom é tão significativo para a França como o pertencimento de Pope à maçonaria pode sê-lo para a Inglaterra. Certamente houve Lojas francesas que eram focos de anticlericalismo, e das quais a maioria dos membros ecoava o “Esmagai a infame”. No entanto, mesmo a franco-maçonaria francesa não era um antro de radicais de esquerda; seus membros eram antes “burgueses satisfeitos”, ancestrais diretos dos liberais do século xix.


  A liberdade de religião e a liberdade de imprensa, a separação entre Igreja e Estado, a generalização da instrução popular, a extinção do pauperismo e os limites por colocar ao despotismo monárquico de acordo com os princípios do Contrato social, de Rousseau, tais eram os ideais da franco-maçonaria em todos os países. Disto decorre o fato de que seus associados podiam ser encontrados em todos os grupos que ansiavam por reformas políticas mais ou menos significativas, reformas que a posteridade, na maioria dos casos, julgou benéficas. Tanto entre os pioneiros da Independência Americana quanto entre os instigadores da Revolução Francesa, e da revolução batava que, nas Províncias Unidas, dela decorreu, encontram-se franco-maçons, uns simpáticos, outros antipáticos; mas é sempre na ala direita que devemos buscá-los; entre os feuillants e os girondinos, não entre os jacobinos; nos salões, não nas barricadas; quanto à república batava, sobretudo entre os moderados. Os franco-maçons típicos são, pelo menos no século xviii, antes que Voltaire, personagens como Montesquieu, Diderot, Benjamin Franklin, George Washington, Mirabeau, Talleyrand e o estadista neerlandês Schimmelpenninck, um moderado.


  6. A Alemanha



  Os países da Alemanha não alcançaram uma maturidade suficiente senão ao longo do século xviii. Então, os intercâmbios intelectuais com outros povos se tornaram mais que ocasionais. As correntes de ideias universais puderam aí se exprimir de uma maneira pessoal, e esse aporte propriamente alemão pôde impor a sua marca a essas tendências: ele o pôde a tal ponto que as “luzes” haviam de ter como ponto culminante a forma original da Aufklärung alemã. Leibniz (1646–1716), gênio universal, enquanto esteve vivo não foi mais que um precursor isolado para a Alemanha: depois da sua morte, ele foi para seus compatriotas o guia no caminho das luzes. Pelo desejo de união dos cristãos, que durante toda a sua vida o assombrou, ele abriu o caminho para as ideias de tolerância que alguns déspotas esclarecidos buscaram incorporar na legislação ao longo da segunda metade do século.


  Moldadas em formas escolásticas por Christian Wolff (1679–1754), popularizada por Moses Mendelssohn (1729–1786), que foi o modelo vivo do Nathan de Lessing, as ideias de Leibniz foram para a Alemanha a base da fé deísta. A homenagem prestada por Nicolaï a Mendelssohn o exprime de maneira divertida:


  Es ist ein Gott, das wusste Moses schon,


  Doch den Beweiss gab Moses Mendelssohn.


  [Existe um único Deus, Moisés já o sabia, mas foi Moisés Mendelssohn que disto deu a demonstração].


  Nesse sistema de pensamento, não havia lugar senão para uma religião natural que afirmasse a fé num Deus criador e na imortalidade da alma, mas que se apoiasse exclusivamente sobre a moral e a felicidade temporal e eterna do homem, assumindo assim um caráter utilitário. Por volta de 1760, a ideia de que a verdadeira religião consiste na moral era pregada na Alemanha em todos os tipos de obras e desde o alto de muitas cátedras; o título de um periódico semanal publicado nessa época é característico: Der fromme Naturkundige [O piedoso naturalista].[27] Sem dúvida, não há país em que o deísmo confortavelmente utilitário tenha resultado em tantas produções desse tipo quanto na Alemanha; de acordo com o piedoso Bispo Sailer, durante muito tempo esteve na moda pregar do alto do púlpito ao rebanho sedento de salvação não tanto o Evangelho, mas sim assuntos como para-raios, arboricultura, cultivo do trevo e febre aftosa — tudo isso relacionado ao plano criador de Deus.[28]


  Essa observação de Sailer, todavia, já constitui uma autocrítica espiritual, a mesma que também foi exprimida em todos os tipos de queixas feitas pelo filósofo Friedrich-Heinrich Jacobi (1743–1819). Em sua juventude, ele passou vários anos em Genebra e foi profundamente influenciado pelas obras de Rousseau; por sua vez, havia de influenciar nesse espírito todo o movimento Sturm und Drang, mesmo Goethe e Schiller. “Ter um Deus para velar sobre os nossos bens”, esse piedoso sábio chamava isso uma abominação.[29] Isso equivalia a fazer tocar com o dedo, com uma trágica acuidade, a indigência do que havia sobrado de religião aos deístas quando seus raciocínios dela afastaram o mistério. Alguns anos mais tarde, um poeta anônimo havia de contar a fábula do macaco que tinha colocado fogo num monte de cinzas e a quem seus congêneres aclamaram por ter assim “iluminado” o país.[30] Mas, que um poema assim possa ter sido inserido em um dos órgãos dirigentes desse mesmo movimento da Aufklärung, eis aí algo que em grande parte pode nos reconciliar com suas aspirações profundas.


  A originalidade da Aufklärung é, com efeito, a de ter sido a um só tempo a última fase das “luzes” e o período de incubação do romantismo. As luzes não alcançaram a maior parte dos alemães senão no momento em que Rousseau se juntou a Voltaire. Em 1751, Lessing atacou a filípica de Rousseau contra as ciências e as artes; este foi provavelmente para a maior parte dos alemães o primeiro contato com Jean Jacques, mas foi o início de uma influência triunfal. Fatores internos para isso contribuíram. A maturação tardia da era das luzes a fez confluir na Alemanha com o que frequentemente é chamado o renascimento pietista do século xviii. Esse pietismo manifestou seu vigor mais rapidamente na Alemanha do que na França e na Inglaterra. Nesses últimos países, a reconquista da estima pelo mistério não se tornou nitidamente perceptível senão no período de restauração que se seguiu a Napoleão; na Alemanha, ela já era sensível desde a época de Wieland e de ­Klopstock, e da juventude de Goethe.


  A respeito desse movimento pietista, algumas observações são necessárias: ele considerava a prática da piedade como o essencial da religião, ainda que mantivesse eventualmente de maneira integral o mais rígido dogma, como no inglês Willaim Perkins († 1602) e no neerlandês Gisbert Voetius (1589–1676), mas na maior parte dos casos era acompanhado de uma indiferença crescente em relação ao dogma; em todos os casos, ele conferia ao sentimento a primazia sobre a razão. A história do protestantismo no século xviii, bem como no xvii, deve ao testemunho dos pietistas, sobretudo à reação permanente por parte deles contra a rigidez e a frieza da pregação das Igrejas Estatais, seu interesse vivo e a tensão que o animou. A despeito dos excessos inquietantes, e eventualmente até mesmo mórbidos, havia aí tendências positivas.


  No que diz respeito à Igreja Católica, podemos supor que seus protestos contra as malditas luzes teriam ganhado força se nela tivesse havido algo dessa paixão. Desde que o violento conflito do “amor desinteressado” havia culminado em 1699 na condenação de Fénelon, o ardor parece ter abandonado a cátedra católica, pelo menos até o surgimento de Santo Afonso de Ligório. O veredito de 1699 reforçou as reticências em relação a tudo o que tende ao misticismo e, durante meio século, a piedade católica mal parece ter tido uma história, tão estática que é a impressão deixada por sua prática. A realidade, não obstante, é um pouco melhor que a aparência: circulavam nos mosteiros todos os tipos de tratados de espiritualidade, mas ninguém se arriscava a enviá-los para as gráficas. Os estranhos acessos de convulsões e de glossolalia ocorridos em 1727 perto do túmulo do diácono jansenista Paris no cemitério de Saint-Médard em Paris apresentam uma analogia com o que ocorreu por volta da mesma época aqui e ali na Inglaterra, sobretudo no Holy Club dos irmãos Wesley, em Oxford. Podemos nos perguntar se não é possível suspeitar, de maneira semelhante, no fenômeno parisiense uma reação contra uma prática religiosa reduzida a uma teologia demasiado abstrata. Todavia, no mundo católico, este permaneceu sendo um caso isolado.


  Em meio aos protestantes da Inglaterra, dos Países Baixos e da Alemanha, ao contrário, pode-se falar, se não de uma corrente contínua, pelo menos de vagas que ressurgiram incessantemente, e que foram habitualmente designadas na Inglaterra sob o nome de reavivamento. Também neste ponto, foi a Inglaterra que deu o exemplo aos outros países, conquanto as relações às vezes tenham sido invertidas. Não sem razão, houve quem dissesse que, se a Inglaterra de fato experimentou algo do que foi chamado Reforma no continente, tal se deu em muito pequena medida, pois se tratou, no tempo dos Tudors, de uma reforma dirigida que se realizou no estilo cesaropapista. Não foi senão sob os Stuarts, sobretudo durante a primeira metade do século xvii, que um protestantismo consciente se manifestou de maneira expressa e, em consequência, inevitavelmente como protesto contra a coroa e o Establishment, vale dizer, a Igreja Estatal Anglicana. Essa ambiguidade da Igreja Estatal presente por toda a parte indignava aqueles que pretendiam pessoalmente renascer para uma fé nova. Já sob Elizabeth Tudor, William Perkins, professor da Universidade de Cambridge, a um só tempo calvinista e pietista, manifestava uma aspiração dessas a uma renovação. Depois dele, sobretudo sob Carlos i, fundaram-se por toda a parte grupos de “buscadores”, Seekers, que desejavam escapar da fria disciplina da Igreja oficial e seguir seus próprios caminhos. O que os unia era a convicção iluminista de que o Espírito Santo fala aos homens e pelos homens sem qualquer mediação sacerdotal. Alguns, tais como os “niveladores” e os “cavadores” (Levellers, Diggers) tinham uma orientação fortemente milenarista, e um grupo como o dos “declamadores” (Ranters) recorda, por sua libertinagem moral, a maneira de agir dos anabatistas do século anterior. Ao número dos homens pacíficos pertencia o funileiro John Bunyan († 1688), que havia de conquistar o mundo por meio do seu Pilgrim’s Progress [O progresso do peregrino]. Na mesma época, os sequazes do sapateiro místico alemão Jacob Böehme († 1624) deram o que falar na Inglaterra sob o nome de Behemistas.


  Para todas essas seitas dissidentes, bem como para aquelas que tomavam outra orientação, o período de Cromwell foi uma era de ouro: a Igreja oficial perdia o seu crédito, e as novas seitas pululavam graças à tolerância de Cromwell, da qual não ficaram excluídos senão os socinianos e os católicos. Uma das mais originais, e também das mais sensacionais, dessas seitas foi a dos Quakers (tremedores), sequazes de George Fox († 1691), homem piedoso, mas de uma exaltação mórbida; depois da sua morte, ela foi dirigida por um homem equilibrado, William Penn, graças ao qual ela ganhou espaço na América do Norte, e deu seu nome à Pensilvânia.


  O mais importante de tais movimentos, porém, não foi criado senão na primeira metade do século xviii: trata-se do metodismo, oriundo sobretudo das pregações de John Wesley (1703–1791). Ele inicialmente trabalhou na qualidade de “sacerdote ordenado” na Igreja anglicana. Em 1738, ele foi proibido de pregar nas igrejas. Ele então percorreu os campos a fim de despertar para um testemunho religioso entusiasta multidões cada vez maiores, as quais ele exortava com entusiasmo, frequentemente ao ar livre. Já difundido enquanto Wesley era vivo em toda a Inglaterra e América do Norte, o metodismo tornou-se a mais nítida manifestação da contracorrente pietista de que já falamos. Sua origem não foi puramente inglesa. Certamente, influências oriundas do passado nacional agiram sobre Wesley e os seus, em especial sobre os Seekers e os Quakers. Também é preciso atribuir importância ao contato que, ao longo de uma das suas numerosas viagens, ele teve com o Conde de Zinzendorf (1700–1760) e com a fraternidade dos Herrnhuters, que este último havia fundado. Zinzendorf e seus sequazes foram sem dúvida os melhores representantes de um pietismo que, em sua reação contra a religião racional, tende ao radicalismo e rejeita toda e qualquer teologia: “é uma invenção do diabo”, avaliava Zinzendorf. Princípio que podia levar até bem longe; prova disso é o pregador suíço Lavater, o qual comprovadamente se “perdeu” (versenkt) no Cristo, mas que declarava abertamente que a questão de saber se o Cristo existia independentemente do fiel ou não era mais que criação mágica desse mesmo fiel “era completamente indiferente”.[31]


  Em muitos daqueles que haviam de participar do “despertar da fé”, a influência do ambiente herrnhutiano, ou ao menos pietista, que eles teriam encontrado em sua juventude é possível ou até mesmo certa. Eis um fato que atesta a importância histórica e o vigor da contracorrente pietista. Foi ele que preservou a Aufklärung de degenerar em hostilidade para com a religião. Por aí o movimento alemão se distingue bem do livre pensamento francês, pelo menos à parte Rousseau.


  Entre os grandes autores alemães do século das luzes cuja educação foi marcada pelo pietismo, encontra-se também o filósofo Immanuel Kant (1724–1804). O encontro da contracorrente pietista com a tradição escolar das luzes foi determinante para a sua personalidade, e a veneração que ele teve por Rousseau certamente se baseava na consciência de uma afinidade. Em 1784, ele definiu a Aufklärung como “a emancipação do homem de uma tutela que ele não pode imputar senão a si mesmo”, e dava-lhe como princípio basilar uma ousada sabedoria: sapere aude [ousa saber]. É que ele já havia liquidado o deísmo e suas provas cosmológicas e físico-teleológicas da existência de Deus. A partir daquele dia, Deus e a religião, aos seus olhos, passavam a ser puramente transcendentes. Ainda que seja inadmissível, essa posição decorre logicamente do pietismo: Zinzendorf, Lavater e Rousseau a ela já conduziam.


  Tais são, de maneira sucinta e, portanto, com uma certa simplificação, as correntes de ideias que animaram o século xviii: sobre este quadro, temos agora de projetar a figura sob a qual surgia a Igreja.


  
    [image: ]

    1. Divisões eclesiásticas da Europa no século xviii

  


  capítulo ii


  A Santa Sé no século xviii



  1. O Ocidente não é mais a Cristandade



  O século transcorrido entre o Concílio de Trento e os tratados de Westfália (1648) e dos Pirineus (1659) foi, por excelência, o da Contrarreforma. Foi ao longo desse século que a Igreja assumiu os traços que conserva até os dias de hoje. Independente das sombras que podem ter pairado sobre a Contrarreforma, esse movimento prova por si mesmo a sua grandeza na sucessão de papas eminentes que viveram então. Os papas verdadeiramente grandes são, por natureza, raros; é o que nos ensinam dezenove séculos de história. É possível, portanto, avaliar particularmente a primeira metade do século da Contrarreforma em razão da qualidade de seus papas: São Pio v (1566–1572), rígido asceta; Gregório xiii (1572–1585), jurista; e sobretudo Sisto v (1585–1590), grande organizador. Também seus sucessores foram em geral personagens sábios e íntegros — ainda levando em conta as concessões feitas ao nepotismo habitual, que foi durante séculos um mal inseparável do papado.


  A princípio, houve a época que chamamos, por uma simplificação corrente em história, a época das guerras de religião. Em razão dos interesses em jogo, primordiais para eles, os papas buscaram todo o apoio possível junto aos príncipes da casa dos Habsburgos, reis da Espanha e imperadores. A firme vontade de impedir a destruição do catolicismo no império germânico não lhes deixava outra opção, desde que a França de Richelieu e de Mazarin havia em geral tomado partido a favor dos príncipes protestantes contra o imperador.


  Em 1648 e 1659, os tratados de Westfália e dos Pirineus puseram fim a essa evidência. Eles inauguraram uma nova época, a da “razão de Estado”: princípio que não permitia mais que nenhum motivo superior, supranacional, inspirasse a política. Esta última passava a não ter doravante nenhuma outra regra senão o interesse particular, vale dizer, sobretudo o interesse econômico do Estado nacional. Não era mais permitido se bater pela religião enquanto tal. O desmembramento da Cristandade ocidental foi reconhecido como um fato; sobre a base do princípio contestável cujus regio illius et religio, os Estados católicos e os Estados protestantes reconheciam mutuamente suas existências jurídicas.


  Era demasiado difícil para a Roma papal conformar-se a uma situação assim; isso equivaleria a reconhecer a derrota da única verdadeira religião em uma grande parte da Europa e nos territórios coloniais da Inglaterra e das Províncias Unidas dos Países Baixos, que incessantemente se ampliavam. Foi em vão que o Papa Inocêncio x (1644–1655), frágil e última testemunha de um período encerrado, protestou contra os tratados em que os soberanos católicos tomaram parte. Seu brilhante legado, Fabio Chigi, que havia de sucedê-lo sob o nome de Alexandre vii (1655–1667) interveio até mesmo ao longo das negociações. Depois, em 26 de novembro de 1648, o Papa publicou a bula Zelus domus meae. Mas foi em vão. Foi assim que o Tratado de Westfália apareceu como uma derrota da Santa Sé.


  A paz dos Pirineus exibiu o desagradável espetáculo de um Mazarin, ele mesmo cardeal, impedindo um legado do Papa de tomar parte nas discussões. No Tratado de Nimega, em 1678, o núncio Bevilacqua recebeu do Papa Inocêncio xi a missão de renovar solenemente os protestos de 1648, o que não poderia ser mais que dar um golpe de espada na água; eles foram pura e simplesmente rejeitados pelas potências interessadas, mesmo pelo imperador e pelo rei da Espanha. Em janeiro de 1701, quando o eleitor de Brandemburgo Frederico iii assumiu, com a aprovação do imperador, o título de rei da Prússia, o Papa Clemente xi fez um protesto solene junto ao imperador e aos outros príncipes católicos, pois a Prússia era um domínio secularizado da Ordem Teutônica. Aí também as potências católicas rejeitaram o protesto; coisa que, de resto, não impediu a Santa Sé de repetir, mais tarde, procedimentos como esse.


  Ainda por diversas vezes, principalmente por ocasião dos congressos de Utrecht (1713), de Rastatt em Baden (1714–1715) e de Aachen (1748), a diplomacia pontifícia tomou medidas oficiais para ser admitida às negociações, mas sempre deparou com uma recusa. Uma das mais impressionantes manifestações da falta de realismo que inspirava o governo pontifício foi a extensão do Ofício de São Gregório vii à Igreja universal, promulgada por Bento xiii em 1728. Esse ofício[1] louvava o monge Hildebrando, posteriormente Gregório vii, por ter deposto o imperador Henrique iv. As potências não puderam deixar de aí ver uma reafirmação das antigas pretensões papais. Daí a oposição de todos os soberanos católicos, e também de alguns não católicos, à inserção desse ofício no breviário. Ter provocado um protesto assim tão unânime, e isso por uma questão de tão pouca importância, era mostrar um grande desconhecimento do espírito do tempo, e essa incompreensão caracterizará a cúria até ao final do Antigo Regime. Fosse por incapacidade, fosse por má vontade, havia aí muito irrealismo. Forçada a se curvar a contragosto ao novo princípio cujus regio illius et religio [adesão à religião do país], a Igreja havia praticamente remontado à época distante em que sua esfera de influência se reduzia a uma região mediterrânea ao redor da Cidade Eterna: assim, ela não abarcava mais que a Itália, a França junto com o Canadá, a Espanha e Portugal com suas colônias, os domínios hereditários da Áustria, o sudoeste da Alemanha e, um pouco mais longe, os Países Baixos do Sul e a Polônia. Esse erro de perspectiva, por tanto tempo não remediado, fazia que se negligenciassem as minorias católicas que subsistiam nos países protestantes e nas colônias inglesas da América do Norte. A cúria com elas só se preocupava do ponto de vista das missões, encarando essas minorias com uma mescla de compaixão e de suspeita; ela teria podido, no entanto, vê-las praticar o modus vivendi que a passagem do tempo havia de tornar cada vez mais necessário, e que, aplicado com flexibilidade, garantiria à Igreja para suas próprias questões uma independência de que ela não desfrutava em nenhum Estado católico.


  Querendo ou não, a política da Santa Sé também se deixou influenciar pela razão de Estado. Os tratados que citamos haviam homologado o fim da hegemonia dos Habsburgos e inaugurado a “preponderância francesa”. Esta última não tardaria em se tornar o pesadelo da Europa. A guerra universal, bellum omnium contra omnes, se impôs em teoria. Ela foi posta em prática por uma coalizão interconfessional contra Luís xiv, pregada por Lisola e realizada por Guilherme iii de Orange. O rei cristianíssimo, por seu turno, não teve escrúpulos em se aliar com os turcos contra os Habsburgos. Mesmo Roma teve então cada vez mais dificuldade em deixar sua política ser determinada por princípios puramente religiosos: seus agentes prestaram apoio regular à Inglaterra e às Províncias Unidas. Não podia ser de outro modo. À medida que se acentuava o absolutismo monárquico na Espanha, na França, na Áustria e em quase todos os Estados da Alemanha, também progrediam entre os príncipes católicos os princípios e as práticas do cesaropapismo, ou ao menos do erastianismo. A cúria foi forçada a ficar na defensiva. Comprimida entre dois males, ela mantinha com grande dificuldade um equilíbrio difícil, temendo todo Estado que assumisse a preponderância. Depois de 1661, este foi certamente a França: daí, entre um bom número de cardeais romanos, uma tendência habitual a conferir pelo menos um apoio moral às alianças feitas contra Luís xiv. Isto teve por seu turno como efeito que, em cada conclave, a diplomacia francesa fazia intrigas em favor de um cardeal francófilo. De 1655 a 1689, essa tentativa fracassou reiteradamente. Pelo menos os papas Alexandre vii (1655–1667), Clemente x (1670–1676) e Inocêncio xi (1676–1689, chamado ocasionalmente o Gregório vii do século xvii) foram bastante francófobos. Inversamente, a partir de 1689, as manipulações francesas foram em geral coroadas de sucesso; até ao final do século xviii, a maioria dos papas se inclinavam para a França. A mudança foi devida em parte à adesão da Espanha ao bloco dos Bourbons e em parte à política religiosa antipontifícia conduzida pelos soberanos dos domínios hereditários austríacos no século xviii.


  2. O encargo do poder temporal se torna uma fraqueza



  Um século de guerras travadas em todos os terrenos, pela pluma e pela espada, havia modificado a situação. O Tratado de Westfália sancionou essa mudança. Pelo menos a partir de 1648, a Igreja de Roma não aparece mais senão como um grupo religioso como os outros; ela podia continuar chamando os outros de seitas, mas era obrigada a levar em conta a existência deles, solidamente estabelecida e reconhecida. Parece-nos hoje em dia que teria sido algo lógico para o Papa e a cúria dar-se conta disso. Mas eles não chegaram a essa conclusão, atitude que se explica porque Roma mantinha de maneira inabalável a convicção de que a Igreja católica romana é a única verdadeira Igreja, e de que o Papa, vigário de Cristo na terra, é o líder supremo de todos os cristãos. Por consequência, a cúria romana continuou empregando a linguagem que se harmonizava com essa convicção, e isso no exato momento em que teria sido necessário perceber de maneira cada vez mais clara que ela não mais correspondia à realidade, e que uma grande parte do mundo, mesmo nas nações que permaneciam católicas, era incapaz de compreendê-la.


  Para a “opinião comum” na Europa, estava fora de questão ver no Papa de Roma o líder da Cristandade, bem como estimar sua autoridade como superior a todo outro poder sobre a terra. Quanto mais afirmava com insistência que continuava a sê-lo, mais nos parece ter ele diminuído seu prestígio. Um francês de boa posição, mesmo que tenha sido bastante frívolo, o presidente Charles de Brosses,[2] anotou, por volta de 1740, entre suas interessantíssimas impressões de viagem na Itália: “Se o crédito do pontífice se perde dia após dia, é porque a maneira de pensar que fez surgir esse crédito também está se perdendo dia após dia”. Evidentemente, muito do antigo prestígio permanecia; mas, considerando a situação desde longe, ficaríamos tentados a dizer que esse prestígio subsistia a despeito dos gestos pouco felizes da cúria.


  De fato, o século das “luzes” ainda tinha de contar com o chefe da Igreja. Mas isso não equivalia a reconhecer em geral o seu poder legítimo sobre a fé e sobre os costumes. Como havemos de mostrar em detalhes, mesmo em países católicos, ele frequentemente não era reconhecido senão com reservas. Reconhecia-se no bispo de Roma o sucessor do príncipe dos apóstolos. Mas, desde o Concílio de Trento, e com o auxílio da Companhia de Jesus — para a qual a Contrarreforma havia conferido consideração e influência em Roma —, a cúria exigia cada vez mais para o papado uma primazia de honra e de jurisdição. Ora, a maior parte dos príncipes temporais, bem como um grande número de bispos, apoiados pelos teólogos e canonistas de Lovaina e da Sorbonne, só lhe conferiam a primazia de honra, julgada inofensiva. A Igreja galicana rejeitava formalmente e com insistência o primado de jurisdição. De maneira bem menos formal, uma parte do clero da Missão de Utrecht fez o mesmo mais tarde. Mesmo censurando a atitude do clero francês, Roma a tolerou por medo de um cisma. Fazendo uso de dois pesos e duas medidas, ela condenou a posição assumida pelos neerlandeses; um cisma persistente é prova disso até os dias de hoje (a Igreja Veterocatólica de Utrecht). Na terceira e última fase do Concílio de Trento, os jesuítas, e sobretudo os teólogos e juristas italianos, haviam defendido o incremento da autoridade do Papa e o reconhecimento da sua infalibilidade doutrinal. Mas a pressão exercida sobre o concílio por Filipe ii, o poderoso rei da Espanha, impedira que essas teses fossem postas em discussão.


  À medida que o absolutismo monárquico se afirmava, a crença na supremacia pontifical se debilitava. Por conseguinte, o período da “crise de consciência” foi o de uma disputa de força entre partidários e adversários da infalibilidade pontifícia e da primazia de jurisdição. Embora os partidários dessa infalibilidade tenham acabado por prevalecer, o século xviii foi, conforme veremos, a era de ouro do episcopalismo.


  Apesar de tudo, ainda que unicamente em razão do indiscutível sucesso final da depuração da Igreja “em seu chefe e em seus membros”, há muito tempo exigida, a Contrarreforma havia a tal ponto reforçado a autoridade do Papa que nenhum governo poderia se permitir ignorá-la. Mesmo o da Inglaterra, e logo o da Prússia, manifestavam em palavras e em atos seu respeito por uma instituição que encarnava um passado glorioso e sempre vivo. O Papa de Roma resumia, por assim dizer, esse passado em sua pessoa. Ademais, ele era por excelência o representante de uma sociedade religiosa que permanecia sendo, a despeito das perdas, a maior do mundo conhecido. Possivelmente sua estabilidade monumental parecesse anacrônica em meados de um século xviii inquieto, acometido pela mania de mudança e conduzindo suas investigações em todos os sentidos; possivelmente a evolução do pensamento moderno lhe fazia de fato perder cada vez mais sua solidez e seu vigor interno; no entanto, era o seu culto que permanecia determinando a fisionomia da maior parte da Europa, e era principalmente ela que alimentava e fomentava quase todas as artes. Rejeitá-la equivaleria a recair numa barbárie informe. A melhor prova do respeito que subsistia no mundo cultivado da época, a despeito do seu afastamento da Igreja, foi possivelmente a popularidade universal espontaneamente concedida ao único Papa do século xviii que tentou encetar um diálogo com o espírito do seu tempo: Bento xiv.


  Mas esse Papa foi um caso isolado. Em geral, não somente a influência real de Roma sobre a evolução do mundo foi extremamente reduzida, mas suas relações com a evolução do pensamento não consistiram em nada além de protestos banais e estéreis. Se lançarmos um olhar panorâmico sobre a evolução cultural do século xviii, nada produz uma impressão mais penosa do que constatar a ausência da Igreja e da sua direção suprema na discussão dos problemas candentes. Tudo se passava como se essa discussão tivesse deslizado por Roma sem interessá-la. Quando ela intervinha, era de maneira absolutamente negativa, por meio de uma advertência, de um anátema ou da proibição de abordar um tópico, como se fosse possível sufocar um erro por meio do silêncio: o diálogo com o mundo nesse tão instável século xviii foi negligenciado de maneira quase sistemática. Que sentido teria tido um concílio em pleno período que chamamos o da “crise de consciência”? Ou um outro em meados do século xviii? O longo pontificado de Clemente xi (1700–1721), que havia sido eleito relativamente jovem, depois o do sábio relativista Bento xiv (1740–1758), em quem numerosos espíritos “esclarecidos” haviam depositado suas esperanças, teriam sido adequados. Entretanto, parece-nos absurdo admitir essa possibilidade, triste prova da debilidade da Igreja.


  Quando investigamos as causas dessa debilidade, não podemos deixar de ficar impressionados pela situação do Papa: “pequeno príncipe italiano”, soberano temporal de um território estreito, pobre e extremamente vulnerável, encerrado entre os dos grandes rivais que ocupavam os tronos de Viena, Paris e Madri. A infeliz situação que fazia desse Estado uma pedra de tropeço, como era o caso da Polônia e dos Países Baixos do Sul, foi por si só causa de uma série interminável de conflitos diplomáticos e militares. Ainda no século xviii, o Papa soberano declarou e travou guerras, e isso contra o imperador do Sacro Império Romano, a serviço do qual “hordas de heréticos”, vale dizer, batalhões prussianos, se preparavam em 1707 para um novo saque de Roma. Cada choque das grandes potências interessadas na Itália, ou dos “pequenos príncipes” italianos, fazia do Papa um dos adversários, e frequentemente a vítima. Ele era, portanto, levado a satisfazer o “poderoso” do dia, vale dizer, até meados do século xvii, sobretudo a Espanha, e, depois, de acordo com o pêndulo do oportunismo, alternativamente o imperador ou o rei da França.
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    2. Os Estados da Igreja no século xviii

  


  O pai comum da Cristandade aspira naturalmente a se situar acima dos partidos, a desfrutar de uma autoridade verdadeiramente supranacional; sua posição de soberano temporal contrariava muito essa aspiração e tornava impossível a sua realização. Por conseguinte, sempre foi uma flagrante absurdidade declarar essa soberania indispensável para a independência do Papa em relação ao mundo. Se uma coisa a tornou impossível ao longo da história moderna, foi precisamente essa combinação do poder espiritual e do poder temporal. Ao que se somava, no século xviii, a impotência que a Santa Sé ostentava em sua administração temporal. Este era o século dos déspotas esclarecidos. Na maior parte dos Estados, os governos se dedicavam a melhorar a situação econômica e social, a aumentar a prosperidade aplicando as novas invenções à agricultura, à indústria e ao comércio, a promover a justiça e a instrução. Nos Estados da Igreja, Bento xiv e seu secretário de Estado, Valentini, fizeram tentativas significativas; Pio vi3 as retomou e se esforçou para devolver a Roma sua importância como centro cultural; mas, em geral, o que houve foi estagnação. O pequeno país, que o já citado presidente De Brosses chamava “uma miserável propriedade”, não era muito favorecido pela natureza. Ademais, sendo o patrimonium Petri, o “patrimônio de Pedro”, ele era administrado por um corpo de funcionários eclesiásticos que, segundo o relato dos embaixadores e de viajantes, permaneciam sobretudo animados pela preocupação de preservar os habitantes de todo contato com a cultura do século.


  É verdade que, no século xviii, os excessos da depredação, que por muito tempo valeram uma trágica celebridade a esse pequeno país, haviam cessado. Graças ao heroísmo quase sobre-humano demonstrado por alguns papas do século xvii, especialmente Inocêncio xi (1676–1689) e Inocêncio xii (1691–1700), colocou-se um ponto final no maior escândalo da administração pontifícia, o nepotismo. Com efeito, durante muito tempo cada Papa foi regularmente assediado por uma nuvem de parentes que se propunham a explorar em benefício próprio os anos, geralmente pouco numerosos, do pontificado. Foi assim que um bom número de famílias da nobreza romana adquiriu uma imensa riqueza. No entanto, no século xviii, o mal não havia de maneira alguma desaparecido. Ele ressurgiu sob Bento xiii (1724–1730) e Clemente xii (1730–1740), depois, sob o último Papa do século xviii, Pio vi (1775–1799), reassumiu proporções inquietantes. Em seu relato de 1740, Charles de Brosses constatou que os Estados da Igreja impressionavam pela situação retrógrada em que se encontravam sob muitos aspectos. Um terço dos habitantes eram eclesiásticos: a estes cabiam todas as funções importantes. Um outro terço era formado por pessoas simples que não faziam grande coisa. O restante consistia em senhores que levavam uma vida de cavaleiros salteadores, que viviam em vínculo estreito com os bandos de ladrões armados.


  Essas observações não são mais que impressões de turista, e sua precisão é duvidosa. Mas elas provam, ao menos, a má reputação de que gozavam o Papa e a cúria como administradores civis. Com ou sem razão, os Estados da Igreja foram estigmatizados durante todo o século xviii como o país mais atrasado da Europa, tendo a justiça mais venal, a pior corrupção, oferecendo a menor segurança às pessoas e tendo o ensino mais defeituoso. Com ironia, os embaixadores por diversas vezes compararam em seus relatos o regime pontifício com o do sultão da Turquia. Mais de uma vez transparecia nesses despachos o projeto de partilhar esse território. Outra prática que mostrava a pouca consideração que tinham os príncipes católicos com os direitos do Papa: quando havia uma disputa com a corte de Roma, os reis da França tinham o hábito de fazerem suas tropas ocuparem os enclaves de Avignon e do Condado Venaissino, situados em território francês, para fazerem pressão sobre o Santo Padre. O rei de Nápoles fazia o mesmo com Benevento e Pontecorvo, enclaves romanos em seu país. Longe de contribuir para o respeito devido ao Papa como pastor supremo da Cristandade, sua soberania temporal lhe causava dano. Ela dava aos soberanos católicos um meio de fazer prevalecer os caprichos deles contra a vontade do Papa, mesmo nas questões religiosas; inversamente, ela levou mais de uma fez o Papa a fulminar com penas canônicas ações políticas. Assim, tendo a sucessão espanhola dado ocasião a uma guerra entre o Papa e o imperador — ela foi felizmente a última de uma longa lista —, Eugênio de Savoia, que comandava o exército imperial, foi excomungado; o mesmo príncipe havia de receber, alguns anos mais tarde, do mesmo Papa Clemente xi, uma espada e um chapéu de honra, abençoados por ocasião das festas de Natal, em honra de suas façanhas contra os turcos.


  3. As cortes pressionam os conclaves



  Se até 1659 (paz dos Pirineus) os papas geralmente se mantiveram do lado da Áustria e da Espanha no conflito hereditário entre os Habsburgo e os Bourbons, após essa data a situação mudou. Fez-se ao redor de Roma uma espécie de trégua de Deus, mas que teve como consequência paradoxal uma concorrência sem tréguas entre potências católicas para obter influência sobre a Santa Sé: antes da guerra de sucessão espanhola, o bloco austro-espanhol dos Habsburgo contra a França dos Bourbons, depois o imperador sozinho contra o bloco franco-espanhol dos Bourbons. Por suas consequências para a Santa Sé e, com isso, para a Igreja, a guerra de sucessão espanhola foi bastante funesta. Anteriormente, a oposição entre Espanha e França havia favorecido a liberdade dos conclaves, devido ao fato de que o bloco dos Habsburgo jamais se mostrara tão firmemente unido quanto havia de ser o dos Bourbons. Este último dispunha doravante de um grande meio de pressão sobre a Igreja.


  Mas nem mesmo isso teve mais sentido quando a famosa “inversão das alianças”, em 1756, transformou mais radicalmente do que nunca o aspecto da Europa. A morte de Luís xiv já havia assinalado o final da preponderância francesa, que havia arruinado de maneira definitiva a do império dos Habsburgo e comprometido durante meio século o equilíbrio europeu. A partir de 1756, a Grã-Bretanha, a Prússia e a Rússia, que se abria ao Ocidente, passaram a obscurecer o brilho outrora tão deslumbrante da França. Não é possível nos enganarmos, a “inversão” deu prova do verdadeiro acontecimento que se produzira, da situação que doravante havia de caracterizar toda a história moderna: o declínio da hegemonia exercida nos séculos xvi e xvii pelos Estados em que o catolicismo tinha conseguido conservar sua onipotência sobre aqueles onde ele havia perdido essa posição. Diante das forças unidas da Inglaterra e da Prússia, a Áustria e a França foram reduzidas a esquecer suas querelas inveteradas e a buscar apoio uma na outra. A Espanha passou a ser uma nulidade, um objeto de que se podia dispor; a Itália permanecia impotente, perdida na fragmentação crônica do seu território e na inaptidão de seus monarcas; agora que a França declinava, a voz da Europa católica se fazia ouvir de maneira cada vez mais débil. Ora, a despeito de tudo isso, a atitude da Igreja de Roma permaneceu semelhante: tudo se passava como se, na própria véspera da Revolução Francesa, ela ainda não se desse conta da situação e se recusasse a reconhecer a realidade: ela continuava a se dirigir ao mundo com o tom imperioso de uma soberana cuja autoridade moral se elevava intacta e incontestada.


  A pressão exercida sobre o conclave era, portanto, o meio de que as potências católicas se serviam em toda ocasião para fazer eleger um Papa que lhes fosse favorável. E, para poder exercer essa pressão, era preciso ter partidários na cúria e no colégio dos cardeais. É por isso que, mesmo no século xviii, os chefes de Estados católicos forçaram mais de uma vez o Papa a conferir o barrete aos seus mais servis cortesãos, às vezes até mesmo a homens que, sob muitos aspectos, eram indignos dele. O resultado dessa política era que, até mesmo em Roma, reinava entre os que tinham a autoridade uma grande divisão e rivalidades que eventualmente degeneravam em conflitos. O imperador e os reis da França e da Espanha tinham na cúria seus partidários e seus espiões. Em Roma havia facções: austríaca, francesa e espanhola, que insistentemente cortejavam o Papa, seus sobrinhos ou seu secretário de Estado, ministro influente que dirigia os negócios estrangeiros e governava os Estados da Igreja. Desde o século xvii, mas sobretudo no xviii, a Santa Sé foi obrigada a buscar sua força na arte de contemporizar: a diplomacia pontifícia aí adquiriu a longo prazo uma habilidade que uns louvam com uma admiração ciumenta e que outros criticam com indignação. Um autor alemão se fez intérprete destes últimos reconhecendo-lhe como dom principal “uma flexibilidade de serpente”. Aos olhos deles, Roma não tinha outro objetivo senão sucessos de prestígio e vantagens temporais. Eles não percebiam que, a despeito das aparências desagradáveis, o verdadeiro objetivo dos melhores ia mais longe: salvaguardar os valores eternos em meio aos perigos políticos, à imagem do São Cristóvão da lenda, que levou o menino Jesus através das ondas.


  Assim se compreende por que quase todos os conclaves do século xviii apresentam o espetáculo bastante desagradável de discussões que se prolongam durante meses, de argumentações, de ameaças, de negociações, eventualmente de corrupção. A partir da metade do século xvii entrara em vigor o direito de exclusão ou de veto dos monarcas católicos. Em 1644, a Espanha dele se valeu para impedir a eleição do Cardeal Sachetti, partidário da França; em 1655 e 1670, foi a França que dele fez uso, em 1721 o imperador Carlos vi, em 1730 novamente a Espanha, e em 1758 novamente a França. Pouco importava quando, como ou por quem esse privilégio fosse utilizado, ele jamais deixou de produzir seu efeito: jamais um conclave ousou eleger como Papa um cardeal contra quem um dos três grandes monarcas católicos, o imperador, o rei da Espanha ou o rei da França, tivesse oposto o seu veto.


  Às pretensões dos grandes se somavam as intrigas dos pequenos, em especial as de Veneza, da Toscana e de Savoia. O resultado era quase sempre um compromisso. Se a maioria dos papas entre o Tratado de Westfália e a época napoleônica foram personagens sem vigor, se seus reinados podem ter a aparência de uma sequência de derrotas e de humilhações, esta foi, humanamente falando, a consequência natural de tais procedimentos. Cada eleição era um embate sofrível em meio a essas manobras de mandatários de potências, uma espécie de “guerra fria” permanente. Era preciso, evidentemente, que tais manobras acabassem, em geral pela desistência de todas as partes. Assim se chegava a uma maioria, eventualmente até mesmo à unanimidade, pois os partidos em essência inconciliáveis acabavam por se colocarem de acordo a favor de uma personalidade neutra, incolor, julgada inofensiva, às vezes já bem avançada em idade. Bento xiii (Orsini, 1724–1730) tinha 75 anos completos no momento da sua eleição. Seu sucessor imediato, Clemente xii (Corsini, 1730–1740), quase cego quando foi eleito, e que em pouco tempo havia de perder a memória, estava próximo dos oitenta anos. Por que eleger um ancião assim esgotado? É que os políticos interessados não desejavam um Papa enérgico. Eles desejavam ver à frente da Igreja e dos Estados da Igreja um prelado piedoso e, de preferência, alheio ao mundo, que se deixasse influenciar.


  Essa organização acarretou ao menos o importante benefício de que praticamente todos os eleitos foram homens piedosos, de conduta irrepreensível. Entre os papas do século xviii, não se encontra um único homem de conduta duvidosa, pouco importando quais possam ter sido seus defeitos. É que o procedimento seguido conduzia com bastante frequência a tomar o eleito do grupo, ordinariamente reduzido, de cardeais persuadidos do caráter funesto das influências políticas, que se uniam para não se deixarem guiar em sua escolha senão pelos interesses da Igreja e da religião. Esse grupo nasceu em 1655. Em razão de sua neutralidade política, o embaixador da Espanha o honrou com a alcunha de “esquadrão voador”. Ele foi o precursor do partido correntemente designado ao longo do século xviii sob o nome de zelanti. Esse nome foi conservado até ao século xx, mas com uma modificação de sentido bastante importante. À medida que as influências políticas recuavam, o termo zelanti passou cada vez mais a significar homens de “direita”, conservadores, exclusivamente interessados nos problemas da Igreja*,[4] e nada orientados aos problemas políticos e sociais. Isso conferiu em grande medida ao termo um sentido desagradável que ele não tinha de maneira alguma no século xviii.


  É algo feliz e importante que, desde o Concílio de Trento, a tiara tenha quase sempre sido usada por sacerdotes dignos. Quando julgamos o século xviii, é preciso igualmente levar isso em conta. Mas isso não compensa o grave fenômeno de uma evolução intelectual que definiu esse século, que constitui sua importância histórica e que transcorreu essencialmente fora do papado e da Igreja. Em um relato fiel dos fatos e feitos da Santa Sé no século xviii, dificilmente se trata dos grandes problemas que então ocupavam a humanidade, e que diziam respeito à causa, ao motivo e à finalidade desta vida terrestre. Por outro lado, a imensa maioria das intervenções da Santa Sé, reconstituídas com uma laboriosa minúcia por Von Pastor, parece pouco ter que ver com Deus, a religião e a salvação eterna do homem. Nessas condições, logo não será preciso nos surpreendermos se a ausência da Igreja não fizer sentir um vazio maior. Quando teve início, na segunda metade do século, aurora de uma salutar evolução, um movimento que havia de atravessar os excessos do ódio e do terror, ninguém conseguiu ter a impressão de que a Igreja estava do lado dos oprimidos. A aliança contranatura que uniu os inimigos declarados da religião aos josefistas e aos febronianos deveu suas chances de sucesso à debilidade do governo supremo da Igreja. Este último não tinha um pensamento suficientemente firme, nem ardor e vigor suficientes para tomar iniciativas pessoais. Paralisado pelo nepotismo e pelo curialismo, ele era incapaz de fazer as reformas que as circunstâncias exigiam. Sua política se baseava bem menos sobre preocupações de moral religiosa do que sobre considerações jurídicas e diplomáticas que haviam de lhe proporcionar sucessos temporais. A Europa era arrastada em direção à dúvida pela evolução do pensamento, da investigação e da experimentação, e a Igreja não lhe aparecia senão como um obstáculo. Ela não encontrava, para exercer sua tarefa salutar para com essa geração, um programa novo, como o Concílio de Trento encontrara um para a sua época.


  Uma outra lacuna também teve consequências fatais: nas mais altas esferas da Igreja, pouquíssimos compreenderam que as causas primeiras da revolução que se anunciava não eram de ordem clerical ou religiosa, mas social e econômica. Cega diante dessa distinção fundamental, a Igreja havia de ser arrastada para a defesa das estruturas políticas e sociais que desmoronavam. Durante muito tempo, ela se manteve em silêncio, parecendo não ter comiseração senão pelas vítimas de um único dos partidos. O que de maneira demasiado sistemática muitos esquecem de notar, ao julgarem acerca de acontecimentos antigos de acordo com as situações atuais, é que, na origem, a culpa não foi de Roma. A rígida identificação da Igreja e da religião com as instituições do Antigo Regime foi, com efeito, o resultado final do conflito asperamente disputado entre Igreja e Estado. O triunfo deste último equivalia a deter uma autoridade quase completa sobre a Igreja. Mesmo o maior Papa do século xviii, Bento xiv, não pôde evitar esse resultado. No que dizia respeito à França, que foi por excelência o país da Revolução, isso equivalia ao triunfo do galicanismo. Ora, longe de ser proveitoso à Igreja, o galicanismo havia se tornado um instrumento de opressão. Fénelon já havia predito que as liberdades galicanas haviam de se revelar servidões.[5] Nada debilitou tanto a posição da Igreja galicana quanto sua submissão a um sistema político e social decadente. Um historiador francês observou com razão que, se os sacerdotes eram odiados ou desprezados por volta do fim do século xviii, isto não se dava em razão da doutrina que pregavam, mas do apoio que prestavam, frequentemente a contragosto, a um sistema odiado.[6] Possivelmente percamos muito facilmente de vista que a “infame” que devia ser esmagada não era a Igreja Romana, mas a Igreja galicana. Eis aí precisamente o porquê de a maior fraqueza de Roma na segunda metade do século ter sido ceder às exigências dos Bourbons no tocante aos jesuítas. O non possumus sem nuances oposto pela Igreja ao conjunto da grande Revolução não foi mais que um prolongamento dessa mesma linha fatal. A maneira de agir dos Bourbons não justificava de maneira alguma que a Igreja fosse obrigada a fazer um tamanho sacrifício em função deles, em detrimento do seu próprio apostolado.


  É bem triste, portanto, o relato que nos é oferecido pela história do papado no século xviii. Uma última observação: sem dúvida, os princípios cesaropapistas dos príncipes católicos foram a causa principal da eleição quase constante de homens medíocres; mas é patente que, de maneira inversa, essa mediocridade favoreceu fortemente — como era destinada a fazê-lo de maneira bem deliberada — o progresso do cesaropapismo e dos males que dele se seguiram. Numa aliança verdadeiramente contranatura, o jansenismo, o quesnelismo, o episcopalismo à la Van Espen, o febronianismo e o josefismo, mas sobretudo o galicanismo, minaram tão gravemente e tão sistematicamente a importância material e moral do papado que, de acordo com todas as aparências, ele havia de expirar ao fim do século sob os golpes da Revolução.


  4. Os pontificados



  Oito papas se sucederam de 1700 a 1800, todos italianos; todos, exceto um — Clemente xiv, que era filho de um médico — eram de ascendência nobre, praticamente todos cardeais romanos no momento da sua sagração. Somente o quinto da série, Bento xiv (1740–1758), estava acima da mediocridade. Os sete outros, mesmo os dois aos quais foram reservados longos pontificados: Clemente xi (1700–1721) e Pio vi (1775–1799), mostraram uma personalidade frágil, dependeram de um séquito cheio de dissensões frequentemente irreconciliáveis, e não deixaram, portanto, nenhuma marca em sua época.


  1. Clemente xi (Gian Francesco Albani, de 23 de novembro de 1700 a 19 de março de 1721) foi eleito após seis semanas de conclave. O esforço que fora continuado, em particular sob Inocêncio xi (1676–1689) e Inocêncio xii (1691–1700), com uma perseverança rara até então, para conferir uma maior solidez interna, espiritualidade e sobriedade à cúria romana, havia progressivamente influenciado sobre a composição do Sacro Colégio. Em consequência, os que eram chamados zelanti, vale dizer, o grupo sem enfeudação política ou nacional e que seguia a linha do “esquadrão voador” de outrora, dispunha então de uma discreta preponderância; todavia, ele não podia alcançar a maioria de dois terços, que era então exigida, senão à custa de um compromisso com o contingente francófilo. Este último recebeu instruções de Luís xiv tendo em vista a proximidade do conflito da sucessão espanhola e lançou mão de todos os recursos para eleger um Papa francófilo e, ademais, transigente. Por muito tempo, os zelanti se enrijeceram em suas posições. Mas em 19 de novembro a notícia da morte de Carlos ii da Espanha penetrou no conclave. Então, os cardeais reunidos temeram, não sem razão, a iminência de uma guerra europeia e se sentiram forçados a cortar o nó górdio. Eles, portanto, entraram num acordo quase unânime sobre o nome do Cardeal Albani, de cinquenta anos de idade, de família patrícia, um erudito bibliófilo e de tendência francófila. Era um diplomata ágil, cheio de tato, amável, piedoso e inatacável em sua conduta. Mas, desde o seu cardinalato, ele tinha a reputação de um cunctator, de um perpétuo temporizador a quem faltava a confiança em si mesmo. O cardeal francês Melchior de Polignac, que foi durante alguns anos embaixador da França em Roma, o comparava, não sem razão, a um caniço agitado pelo vento.


  Nascido em uma família bastante ligada à corte pontifícia havia duas gerações, ele tornou-se cardeal com a idade de quarenta anos. Ele só recebeu sua ordenação sacerdotal dez anos mais tarde, e celebrou sua primeira missa dez dias antes da abertura do conclave. Foi somente depois da sua eleição que ele foi sagrado bispo, em 30 de novembro de 1700. Houve quem insinuasse que a ordenação sacerdotal só ocorrera para torná-lo “papável”; mas um argumento em sentido contrário é a resistência tenaz que ele opôs durante muitos dias à sua eleição. Ele se conhecia o suficiente para saber que a tiara havia de ser para ele uma coroa de espinhos.


  O Cardeal Albani já se havia mostrado favorável às pretensões francesas. Sua posição tornou-se ainda mais clara à medida que se aproximava a morte do último Habsburgo da Espanha, Carlos ii, e, com ela, o problema da sucessão espanhola. A seu ver, a herança cabia de maneira indivisa a um príncipe francês. Por conseguinte, quando se tornou Clemente xi, começou adotando com uma certa ostentação o partido de Luís xiv e reconhecendo o neto deste último, Filipe v, como rei da Espanha. Ele enviou-lhe até mesmo uma carta de felicitações que podemos qualificar de entusiasta. Durante a primeira fase da guerra de sucessão espanhola, que eclodiu em 1702, ele não fez, de acordo com os despachos dos embaixadores credenciados em Roma, os de Veneza em particular, nenhum esforço para dissimular sua alegria diante de cada sucesso dos exércitos franceses. Mas a sorte mudou, e isso o colocou em má posição, sobretudo quando os exércitos imperiais e prussianos invadiram a Itália.


  De maneira quase sistemática, Clemente xi se fez inimigo do imperador Leopoldo. Isso equivalia a tornar inoperantes as exortações à paz que ele continuava, desde dezembro de 1700, a dirigir aos dois primeiros monarcas interessados; mas ele não parecia se aperceber disso. Ele avançou ainda mais longe nesse caminho perigoso quando, por insistência de Luís xiv, por uma bula especial de 16 de abril de 1701, anunciou com solenidade e empregando, como habitualmente, a terminologia patética de “santa indignação”, sua recusa em reconhecer como “rei da Prússia” o eleitor de Brandemburgo, que havia atribuído a si mesmo esse título desde janeiro do mesmo ano com o consentimento do imperador. Seguindo essa mesma linha, ele enviou um legado para a entronização solene de Filipe v como rei de Nápoles, e mandou oferecer suntuosos presentes a este último.


  Pouco tempo depois, os exércitos franceses ocuparam algumas cidades da Itália. Eugênio de Savoia, que comandava o exército imperial, pediu então livre passagem para as suas tropas através dos Estados da Igreja rumo a Nápoles, e o Papa recusou. Ele não pôde, entretanto, impedir que batalhões dos exércitos francês e austríaco se enfrentassem no território pontifício, pois o imperador evidentemente assumia os direitos que já haviam sido concedidos aos Bourbons.


  A morte de Leopoldo i, ocorrida em 1705, agravou as relações já difíceis entre o Papa e o imperador. Enquanto o pai, por mais irritado que estivesse com Clemente xi, era demasiado piedoso e fiel católico, demasiado respeitador da Santa Sé para sequer pensar numa agressão direta, seu filho e sucessor, José i, não era detido por nenhum escrúpulo. O novo imperador era um potentado cheio do orgulho dos Habsburgo, tendente ao ceticismo em matéria de fé, inimigo dos jesuítas, cesaropapista, disposto a conferir legalmente os mesmos direitos às mesmas confissões, pessoalmente simpático até mesmo às de Lutero e de Calvino, numa palavra, menos modelo de um filho leal da nossa Santa Madre Igreja do que precursor do josefismo. Ele começou por romper relações diplomáticas com a Santa Sé.
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    3. Arquidioceses da Itália no século xviii

  


  Pouco tempo depois, o astro da França começou a declinar. Então, Clemente xi, indeciso, perdeu completamente o controle da situação. Uma série de comportamentos contraditórios e de tentativas tardias de neutralidade manifestaram a incoerência da sua política e o quanto ele dependia dos pareceres de seus conselheiros, ferozmente divididos entre si.


  Em setembro de 1706, o Príncipe Eugênio de Savoia terminou de expulsar os franceses de toda a Itália, ao passo que o pretendente austríaco, irmão do imperador, conseguiu fazer-se entronizar em Madri com o nome de Carlos iii. A corrente se invertera por completo, e o Papa foi apanhado na cilada. Os exércitos do Príncipe Eugênio e suas tropas auxiliares prussianas, compostas em sua maioria de luteranos, atravessaram os Estados da Igreja entregando-se à pilhagem. Os protestos de Clemente xi se perderam no vazio. Na primavera de 1707, o comandante em chefe dos exércitos imperiais concluiu a conquista da Itália pela ocupação de Milão e de Nápoles. Em maio de 1707, uma parte das suas tropas se posicionou diante de Roma, ao passo que, sem dúvida para levar o Papa a fazer um acordo, ele difundia por toda a Itália em nome do imperador um manifesto em que a soberania temporal do Papa era denunciada como nociva à Igreja e à religião. Ao mesmo tempo, e de maneira lógica, José i intimava a Santa Sé a reconhecer sua autoridade sobre toda a Itália. Não faltaram fanáticos no séquito do Papa para encorajar Clemente xi a excomungar o imperador em pessoa; mas ele se limitou a uma excomunhão geral de todos os que participavam do atentado militar. Eugênio desconsiderou abertamente, e começou a impor pesadas contribuições aos habitantes do Estado Pontifício, mesmo aos párocos e aos conventos; ademais, ele permitiu aos capelães militares luteranos que celebrassem o culto em território pontifício, para os soldados “heréticos”: imediatamente, ele foi excomungado de maneira nominal. Ele respondeu a esse decreto por confiscos de bens de igrejas e de conventos em Nápoles e em Milão. Impelido por alguns cardeais e ignorando as advertências dadas por outros, Clemente xi declarou guerra ao imperador em outubro de 1708. Foi um tiro n’água, mas que poderia ter atraído grandes desgraças sobre Roma, pois o Papa não dispunha de nenhum exército de qualquer significância, e não podia esperar nenhum auxílio da França, estando ela mesma em apuros. Quando as tropas imperiais se prepararam para marchar sobre Roma, todos os tipos de transtornos se produziram em meio à população, e, de todas as partes, houve quem insistisse junto do Papa para que ele retirasse sua declaração de guerra.


  Em janeiro de 1709, o imperador dirigiu um ultimato a Clemente xi: as tropas receberiam ordem de se apoderar de Roma pela força, caso a Santa Sé não reconhecesse Carlos iii como rei da Espanha e soberano das dependências italianas. No último instante, o Papa cedeu. As armas foram depostas, mas a ocupação continuou. A paz definitiva foi concluída em outubro de 1709, quando, sob ameaça, Clemente xi reconheceu Carlos iii em um consistório público, traindo assim Filipe v, a quem ele havia anteriormente declarado solenemente como legítimo sucessor. Assim terminava, por uma penosa humilhação para a Santa Sé, a última guerra entre o Papa e o imperador. Mas uma outra humilhação viria logo depois, quando Filipe v, conservando apesar de tudo a Espanha, agisse de maneira perseverante como inimigo da Santa Sé, impedindo, por exemplo, todas as devoluções de igrejas ou de mosteiros da Espanha a Roma.


  Considerando esses malogros da política pontifícia, não é de surpreender que as potências que negociaram a paz em Utrecht, em 1713, e em Rastatt em Baden, em 1715, tenham recusado admitir nas conferências um legado da Santa Sé, e que o agente desta última só tenha podido ter com os diplomatas reunidos conversas oficiosas. Mesmo nesse contexto, o Papa viu oportunidade de protestar reiteradamente: contra o reconhecimento pela França da sucessão protestante na Inglaterra, com exclusão dos Stuarts católicos; contra o reconhecimento do título real para a Prússia; contra a cessão pela Áustria da maior parte da Obergeldern a duas potências protestantes, as Províncias Unidas e a Prússia, sem a garantia expressa de que a religião católica aí permaneceria sendo religião de Estado. Mais uma vez, todos esses protestos foram rejeitados.


  Em suas disposições relativas à Itália, esses tratados também tiveram graves consequências. A mais grave dizia respeito à Sicília. Enquanto Nápoles e a Sardenha foram atribuídas à Áustria, a Sicília coube a Vítor-Amadeu de Savoia. Isto equivalia a dar as costas à suserania do Papa sobre a Sardenha e a Sicília. Mas, além disso, produziu-se quase de imediato um grave conflito com o duque de Savoia, primeiro conflito de uma série ininterrupta durante três séculos de antagonismo entre a Santa Sé e essa casa, inicialmente ducal, depois real. Nenhuma dinastia real reclamou de maneira tão obstinada e total a autoridade suprema sobre os negócios da Igreja de seus territórios quanto a casa de Savoia, cuja desavença com os papas do início do século xviii só havia de ter fim com os acordos de Latrão, de 1929. O conflito que nos interessa aqui se produziu quase imediatamente depois do Tratado de Utrecht. Vítor-Amadeu reivindicou em seu benefício o privilégio dito da “monarquia siciliana”, supremacia absoluta em matéria religiosa e eclesiástica que supostamente fora concedida em 1098 pela Santa Sé a Rogério i da Sicília, e que excluía toda interferência do Papa nos negócios das Igrejas de seu território. A essa pretensão do novo soberano, Clemente xi respondeu lançando um interdito. De nada serviu. Mais tarde, a ilha, trocada pela Sardenha, foi atribuída a Carlos vi da Áustria, que renunciou parcialmente a essas pretensões; somente então o interdito foi levantado.


  As provações da guerra de sucessão Espanhola ainda não haviam terminado quando a Santa Sé se viu subitamente diante do ressurgimento do perigo turco. Com efeito, em 1714, o sultão da Turquia declarou guerra à república de Veneza. O Crescente parecia ameaçar novamente o coração da Europa. Clemente xi se esforçou em vão para mobilizar uma aliança de todos os soberanos católicos contra os turcos. A França, conforme à tradição dos últimos séculos, apoiou o sultão, inicialmente em segredo, mas logo abertamente. Mas o imperador, que então era Carlos vi, concordou em se aliar a Veneza. Por conseguinte, foi o comandante do seu exército, Eugênio de Savoia, que repeliu por etapas, de agosto de 1716 a agosto de 1717, o inimigo hereditário da Cristandade, e acabou por vencê-lo de uma vez por todas. Em recompensa, esse capitão, excomungado alguns anos antes, recebeu em homenagem do mesmo Papa Clemente xi o chapéu e a espada por ele abençoados no Natal.


  Entrementes, a Itália voltava a ser um terreno de guerra. Pouco depois da conclusão solene dos tratados de Utrecht e de Rastatt em Baden, a Espanha se propôs a reconquistar os territórios italianos cedidos à Áustria. Filipe v era insignificante, mas tinha esposado, em Isabel Farnese, uma ambiciosa aventureira. Ela tinha um indigno favorito, Alberoni, que Clemente xi, sob a pressão da Espanha, nomeou cardeal em 1717. Um e a outra impeliram incessantemente o rei a declarar guerra ao imperador. Mesmo que a França, a Inglaterra e as Províncias Unidas, unânimes no firme desejo de salvaguardar a paz europeia, tivessem firmado uma tríplice aliança, isso não impediu a Espanha de entrar em guerra em 1717, e de conquistar sucessivamente as ilhas da Sardenha e da Sicília. O Papa em vão se esforçou para dissuadir o rei da Espanha de invadir a Itália, ameaçando-o de excomunhão. Sendo um homem desprovido de consciência moral, Alberoni respondeu com a ameaça de, nesse caso, também se apoderar do Estado da Igreja. A Inglaterra interveio em tempo; em 1719, sua frota destruiu quase por completo a frota espanhola; foi sobretudo isso que forçou a Espanha a interromper as hostilidades. Em dezembro de 1719, ocorreu a queda de Alberoni; em janeiro de 1720, a Espanha foi forçada a assinar o Tratado de Haia e a restituir todas as partes da Itália que havia conquistado.


  Se as relações de Clemente xi com a política europeia se resumem numa longa sequência de humilhações e de vãos protestos, no domínio propriamente religioso o seu pontificado também foi repleto de dificuldades e de decepções. Estas foram sobretudo conflitos com a Igreja galicana e com a Missão da Holanda, a respeito das pretensões dogmáticas e eclesiológicas do jansenismo. Foi o famoso “caso de consciência” de 1702 e dos anos seguintes; a bula Vineam Domini, de 1705; a bula Unigenitus, de setembro de 1713, dirigida de maneira mais particular contra o quesnelismo; o processo do vigário apostólico neerlandês Pierre Codde, suspenso em 13 de maio de 1702, depois definitivamente demitido de seu cargo, e todo o encadeamento de transtornos e de novos conflitos que daí se seguiu. Trataremos mais adiante desses trágicos acontecimentos, bem como de uma controvérsia não menos grave: a que surgiu entre os jesuítas, por um lado, e os missionários de outras ordens, por outro, sobretudo dominicanos e franciscanos, sobre a maneira pela qual os primeiros se adaptaram aos ritos indígenas na China e no Malabar.


  2. Inocêncio xiii (Michelangelo dei Conti, de 8 de maior de 1721 a 7 de março de 1724). O conclave de onde saiu este Papa foi o primeiro em que os Estados Bourbons da França e da Espanha agiram de comum acordo como adversários do imperador. O partido dos zelanti estava debilmente representado no conclave. O Cardeal Paolucci, antigo secretário de Estado de Clemente xi e grande amigo da França, foi excluído pelo veto imperial, sem o que sua eleição estaria praticamente assegurada. As tratativas duraram cinco semanas. Os partidários dos Bourbons lançaram mão de tudo, incluindo a corrupção. Eles assim chegaram à eleição do Cardeal Conti, pertencente a uma família de condes romanos e de 66 anos de idade. Era um homem pacífico, pouco ativo e pouco vigoroso. Foi a duras penas que ele teve alguns dias de boa saúde ao longo de um pontificado de menos de três anos. A corte da França insistiu junto dele, possivelmente desde antes da sua eleição, para que ele revogasse a bula Unigenitus; ele supostamente tê-la-ia declarado inoportuna no momento em que fora publicada. As esperanças eram justificadas. Durante toda a duração do seu pontificado, o Papa admitiu a influência francesa; foi assim que, por pedido do Regente, ele nomeou cardeal o ministro Dubois, comprovadamente galicano. O Papa parecia ser hostil aos jesuítas; ele pelo menos proibiu-lhes que recebessem noviços. Entretanto, a esperança que os jansenistas da França e dos Países Baixos nele haviam depositado não se confirmou; a bula não foi ab-rogada.


  3. Bento xiii (Pietro Francesco Orsini, de 29 de maio de 1724 a 21 de fevereiro de 1730). Esse Papa, com 75 anos de idade no momento da sua eleição, foi eleito por um conclave que permaneceu reunido por mais de dois meses. Essa eleição assumiu o aspecto de uma solução desesperada. Foi a última vez que prevaleceu a influência do imperador. Na pessoa do Cardeal Álvaro Cienfuegos, seu embaixador ordinário em Roma, Carlos vi dispunha de um homem de negócios de uma experiência diplomática inigualável, e de uma extrema amplitude de consciência; esta última permitiu-lhe auxiliar Maximilien von Kaunitz, embaixador extraordinário do imperador, a irromper no conclave,[7] a fim de reiterar expressamente o veto imperial contra o Cardeal Paolucci. O cardeal sobre o qual a facção imperial e a facção Bourbon acabaram por entrar em acordo era um zelante sem filiação política. Nascido de uma família da alta nobreza, ele havia entrado ainda jovem na Ordem dos Irmãos Pregadores; era um venerável modelo de monge austero, do qual ele tinha a piedade, mas também a ignorância quanto ao mundo. Seu interesse, quase exclusivamente dirigido ao ministério sacerdotal, se limitava de bom grado aos interesses religiosos da sua diocese e das dioceses vizinhas. Ele deu o exemplo convocando um sínodo diocesano consagrado ao estudo das necessidades espirituais e à aplicação dos decretos do Concílio de Trento, ainda muito pouco postos em prática na Itália. Em particular, insistiu junto dos seus confrades italianos para que estes últimos por fim pusessem em vigor a prescrição de erigirem seminários diocesanos.


  Uma série de canonizações é prova do interesse que ele tinha pela vida devota, mas também da sua preferência por personagens cuja piedade tendia ao rigorismo. A introdução do ofício de São Gregório vii foi no mesmo sentido, e manifestou sua falta de intuição política, e possivelmente de um puro e simples tino psicológico. Quando o futuro Bento xiv escreveu ao seu confidente, o Cardeal de Tencin, que Bento xiii não tinha “a menor ideia do que é governar”, ele sem dúvida fazia alusão à falta de perspicácia de um homem que depositava sua confiança em conselheiros que o enganavam de modo sistemático. O mais mal afamado deles foi o napolitano Niccolò Coscia, “cliente” dos Orsini. Esse homem indigno, elevado ao cardinalato em 1725, conseguiu, por meios obscuros, amealhar durante os breves anos desse pontificado uma fortuna extravagante, e fez da cúria, no período de 1725 a 1730, um foco de corrupção e de simonia. Com a obstinação de um ancião teimoso, o Papa se recusou a dar ouvidos às advertências que lhe chegavam de várias partes. Coscia, que era objeto de um ódio feroz por parte do povo romano, descaradamente oprimido e escorchado, escapou por pouco do linchamento depois da morte de Bento xiii; protegido por um salvo-conduto, ele conseguiu até mesmo participar do conclave. Uma vez terminado este, ele conseguiu se esconder. Mas, em 1732, foi detido e conduzido a um tribunal de exceção, que o condenou em 1733 a dez anos de reclusão no Castelo de Sant’Angelo. Clemente xii retirou-lhe inicialmente a dignidade de cardeal; mas esta sem dúvida lhe foi devolvida mais tarde, uma vez que ele participou do conclave de 1740, graças a uma liberação temporária. Ele foi em seguida perdoado pelo Papa Bento xiv, que acabava de ser eleito. Ele viveu ainda quinze anos em Nápoles, e aí morreu em 1755, “coberto de ouro e do desprezo público”, no dizer do futuro Papa Clemente xiv. É a esse cínico corrupto que a história do papado no século xviii deve o ter alcançado, sob o pontificado do piedoso Bento xiii, o fundo da decadência.
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